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"tambem nas suas linhas se realisou. um concurso de 

“interessa por estes nadas ? 

quenos detalhes. . . 

A TABELA 
SETE TE DARREN RANA 

V—ESTAÇÕES FLORIDAS 

FE 

O dia 15 do mez passado realisou-se a reunião do 

N juri que classificou os jardins da linha de Sintra. 

Desde 1928 que anualmente se disputa uma taça 

de prata e são distribuídos: premios pecuniarios ás esta- 

ções mais belamente e artisticamente ajardinadas. 

A ideia que lá fóra é velha, e em Inglaterra renhi- 

damente disputada, foi trazida para Portugal pelo senhor 

Albert Lowett, subdito inglez vivendo em Sintra e a 

quem Portugal deve pelo menos esta simpatica ideia. 

Mas, não se limitou a transmiti-la á nossa indole de 

entusiasmo facil e esquecimento imediato ; todos os anos 

insufla novos entusiasmos, angaria donativos para os 

premios, sacóde os que vão adormecer e consegue — e 

nisto reside a tenacidade britunica e a sua perseverante 

calma — que a ideia so vá propagando à ponto que ou- 

tras linhas despertaram, outras estações vão aformo- 

zeando-se, outras administrações começam a premiar os 

mesmos esforços artisticos dos empregados das suas 

estações. 

Pelo Boletim da C. P. ficou-se agora sabendo que 

estações floridas, dividido o paiz em 3 zonas : «Norte, 
Contro e Sub e que premios foram distribuidos aos mais 

brilhantes ornamentadôres das suas estações. 

Em França em 1930 foram classificadas mais de 271 

estações o distribuidos 20.350 francos de premios. Pre- 

side ao juri destes certames o vice-presidente do Tou- 
ring Club de França... 

E aqui é que desejavamos chegar. 
Fala-se a todo o passo em turismo... em atrair e 

encantar o forasteiro, e repara-se que é em pequeninos 

nadas, insignificancias da natureza dos «jardins riso- 

nhos á beira de estações cuidadas e atraentes,» que 

mais se fixa o olhar perscrutante do turista. 1º quem se 

A iniciativa particular. Mais do que isso; a caturrico 

de meia duzia de maduros que se reunem sem sor para 

protestar contra uma lei, para falar de mulheres, ou 
dizer mal dos auzentes. 

Qual à cooperação nesta pequena obra de propa- 

ganda das ontidades que superintendem no turismo ? 

Quando se intensifica a interferencia das administrações 

dos caminhos de ferro ? De que forma coopera o proprio 

publico que passeia nessas linhas ? 
Vagamento”/,,, efemeramente,,. 

Como é curioso que seja a pertinacia dum estran- - 

geiro culto que consegue introduzir e manter este 

singelo reclame da nossa Terra! Como é estranho, 

mas tão compreensivel, que seja um visitante do nosso 

paiz que nos venha dizer: aproveitem este lindo sol, 

plantai, semeai as vossas belas flores, aformozeai as 

estações onde passearão os olhos dos estrangeiros para 

que eles só digam bem de Portugal, até nos mais pe- 

Curioso... estranho... mas tão compreensivel, meus 
voluveis e despreocupados, olimpicos e superiores cama- 

radinhas portugueses... 
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M 1929 por iniciativa do ilustre director geral 

dos Caminhos de Ferro o sr. Souza Rego 
“- constituise uma comissão com elementos 

; ferroviarios e do automobilismo para o estudo da 
— STrave questão de concorrencia e cooperação dos 

automoveis e dos caminhos de ferro. 
Foi especialmente encarregada de elaborar um 

“Projecto de memoria uma sub-comissão composta 
— 8 engenheiros Julio Santos, da Direcção Geral, 
j amos Coelho das linhas de via larga e Constantino 

= abral das de via estreita e dr. Oliveira Monteiro, 

: do Automovel Club. 
E' preciso que não fique ignorado o importante SR 

Í € ilucidativo trabalho dessa sub-comissão. 
b Encetamos pois a sua publicação com a devida 
Ã y Vénia.. n 

Dee PARTE | 

De todos é conhecido o espantoso desenvolvimento que, 

* VS a reduzido numero de anos, — pouco mais de 30,— tem tido 
—  Mtomobilismo. 
| Pois so é Ntuou-se êle sobretudo depois de terminada a guerra, 
j Portes então que, verdadeiramente, se organizaram os trans- 

e Tira «camions», sendo ainda mais moderno o estabele- 
' 0, em larga escala, de serviços de «autocars». 

; líporas! desenvolvimento, — que representa uma das mais 

PM, “maia modificações que se têm dado na estrutura da 

; rápido onómica de todos os paises, tem sido particularmente 

. haver nn Estados Unidos da América do Norte, a ponto de 
5 tom “om equivalência entre os capitais ali invertidos no au- 

é no tha e os empregados nas linhas de caminhos de ferro e 
É tes Tepadaa material circulante, e, ainda, de as somas gas- 

ão Perto qe mente para a utilização dos automóveis atingirem 

a ig dôbro das receitas dos caminhos de ferro e de O 
tod i utilisado por aqueles ser em numero superior ao de 

98 empregados ferroviarios do referido país. 

E Súcegs;. caminho de ferro — com os grandes progressos que: 

— Mato, pente tem experimentado este meio de locomoção— 
...p a estrada, o que é certo é que a estrada renasceu nes- 
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tes últimos anos com o automóvel, e por uma forma tal esse 
renascimento teve lugar que ele está constituindo uma séria 
ameaça para o caminho de ferro, até há pouco sem concor- 

rentes. 

Como dissemos, está o mando passando por uma profunda 

transformação sob o ponto de vista dos transportes, transfor-. 
mação essa afectando a vida económica de todos os paizes, 

isto, é, a economia mundial. : 

Por emquanto, tudo está decorrendo no meio de não pe- 
quena desordem, tão rápida tem sido a transformação, tão stu- 

bita tem sido a invasão do automóvel, substituindo-se ao veí- 

culo de tracção animal cuja velocidade, preço de custo e ca- 

pacidade unitaria de transporte alterou profnndamente, Não 

houve ainda tempo de cada um tomar as devidas posições, de 
se atingir a inevitavel situação de equilibrio a que se há de 

chegar, como anteriormente se tinha chegado á que existia 
entre os transpottes por via férrea e por tracção animal. 

O automóvel pode bem ser comparado, — como, em apro- 

priada imagem, diz Mr. Pourcel, engenheiro em chefe do P. 

L. M., — a uma criança cheia de vida que, de subito, irrom- 

pesse num meio sossegado e pacato pondo aí tudo em alvoro- 

ço, pisando este, acotovelando aquele, transformando enfim a 

ordem e o sossego anteriores em desordem e confusão. De- 

pois, a criança vai crescendo, o seu feitio vai-se modificando, 

vai assentando, — como se costuma dizer, —e, potico à pouco, 

o meio vai readquirindo a sua antiga compostura, o seu ante- 
fior sossego, cada um vai voltando ao lugar que lhe compete, 

até que, num dado momento, esse meio voltou a, mais ou me- 

nos, ser o que era dantes em ordem e harmonia. Chegou-se 

então á situação de equilibrio. 
É isto o que há de suceder com o automóvel, e para lá se 

procura caminhar em toda a parte empregando-se porfiados 

esforços para, estudando-se o problema nos seus minimos de- 

talhes, se chegar a bem definir as situações e a introduzir a 

ordem e o método onde, em geral, apenas se encontra, por 

emquanto, a desordem e a desorientação. 

Não é facil a tarefa, mas isso não é razão para que em 
Portugal não se procure também, e com empenho, saír do 

actual estado de coisas, que é de molde a começar a inquietar 

todos aqueles que se ocupam de caminhos de ferro e que, no 

fim de contas, está longe de bem servir os interesses do pu- 
blico, ao mesmo tempo que, prejudicando os caminhos de fer- 

ro, nem mesmo serve bem os interesses da industria automo- 

bilista, 

Três categorias podemos considerar nos transportes au- 
tomóveis, : 

1.º — Transportes pot carros particulares; ! 

2.º — Transportes em comum não fazendo concorrencia 
aos caminhos de ferro; : 

3.º — Transportes em comum fazendo concurrencia aos 
caminhos de ferro. A DRo 

Emquanto aos primeiros, tem-se constatado nos Estados 
Unidos, durante os ultimos cinco anos, uma diminuição de 31º/, 
no numero de passageiros em caminhos de ferro, que se atri- 
bui á concorrencia dos carros particulares. 

Está o nosso país, sob o ponto de vista do desenvolvi- 
mento do automobilismo, muito distante dos Estados Unidos, 
não há duvida, no entanto, o numero acima citado mostra que 
os caminhos de ferro podem chegar a ver sensivelmente dimi- 
nuido o,seu numero de passageiros pela concorrencia dos 
carros particulares automóveis. 

Felizmente, a influencia de tal concorrencia sobre as re- 
ceitas relativas ao transporte de passageiros não é tão sensi- 
vel como sôbre o numero destes, por isso que, sendo os auto- 
móveis raramente utilisados para percursos muito longos, é. 
sobretudo entre os passageiros viajando para distancias pe- 
quenas e dando, portanto, pequena receita aos caminhos de 
ferro, que se verifica o abandono destes, 
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Na segunda categoria, isto é, nos transportes automóveis 

em comum não fazendo concorrencia aos caminhos de ferro, 

cabem todos os que constituem prolongamento destes ou que 

a eles são afluentes e que, levando a toda a parte, como uma 

rêde capilar, a vida economica, trazem áqueles os passageiros 

e as mercadorias de localidades ou de regiões de importancia 

insuficiente para justificar a construcção de uma linha férrea, 

mas, no entanto, bastante afastadas para que deixe de ser có- 

modo e barato o recurso á tracção animal. Igualmente, nesta 

segunda categoria entram os circuitos turisticos em automó- 

vel, em regiões onde muitas vezes não pode ir o caminho de 

ferro, constituindo tais circuitos, para este, um importante 

elemento de reclamo. 

Na terceira categoria figuram as carreiras de automóveis 

entre localidades servidas pelo caminho de ferro, seguindo 

mais ou menos paralelamente a este e sem dele se afastarem 

sensivelmente. É 

Em rigor : ainda uma outra categoria de transportes au- 

tomoveis deverá ser considerada: a daqueles que, «á priori», 

não é facil dizer se serão ou não desfavoraveis aos caminhos 

de ferro. São esses os que, se, por um lado, fazem concor- 

rencia a este meio de transporte em determinado percurso, 

são, no entanto, susceptiveis, por outro lado, de lhe trazer 

tráfego por irem servir povoações muito afastadas que, sem o 

novo meio de transporte, só muito dificilmente estabeleceriam 

relações com a viação acelerada. 

A estas três, —ou, antes, quatro, —modalidades nos trans- 

portes, correspondem, é claro, outras tantas situações de re- 

lação diferentes entre caminhos de ferro e automoveis, situa- 

ções essas que se, ao principio, deram lugar a uma ideia mais 

ou menos geral de combate e de luta entre aqueles dois pode- 

rosos instrumentos do progresso e do desenvolvimento das 

nações, hoje estão sendo principalmente encaradas por um 

outro prisma: o da cooperação entre os mesmos sempre que 

cla é possivel, pois casos há em que a luta não pode deixar 

de existir. e. 

Neste sentido estão sendo encaminhados os esforços em 

quasi toda a parte, e o estudo dos meios de se conseguir essa 

cooperação constitue presentemente o tema predilecto de 

congressos, pareceres, relatorios e artidos de entidades ou 

de individuos interessando-se por tão momentoso e impor- 

tante problema. i 

Como é natural, o automovel como concorrente do cami- 

nho de ferro é o que mais chama as atenções, é o que mais 

dá que falar, mas automovel colaborador do caminho de ferro 

é o que, por fim, ficará preponderante quando,-— passada a 

crise actual em que todos mais ou menos se debatem, —se 

tiver realisado o novo equilibrio a que atrás fizemos refe- 

rencia. 
Ainda há pouco, — pelo Congresso Mundial. do Automo- 

vel realisado em Roma de 26 a 29 de Setembro do ano findo, 

— foi emitido o seguinte voto : 

«Que em todos os países, devem ser empregados es- 

forços no sentido de se assegurar a colaboração 

do automovel e do «rail» pela forma mais conve- 

niente ao interesse geral, quer dizer, de maneira 
que, tanto quanto possivel, cada transporte seja 

feito pela via mais economica; que, em parti- 
cular, o regimen legal e fiscal dos transportes, — 

que é de desejar seja tão liberal quanto possivel, 

— não se oponha á realisação do presente voto.» 

Com relação á 1.º categoria, isto é, aos transportes por 

viaturas particulares, fogem eles, pela sua propria natureza, á 

referida cooperação. No entanto, pode-se dizer que não deixa 

de ser uma interessante forma de cooperação neste campo 

restrito a medida, tomada pelas companhias francesas com o 

fim de recuperarem parte do tráfego dos veículos particula- 

res, de fazerem condições particularmente vantajosas para o 
U 

transporte destes, acompanhados, em grande velocidade, e à 

inovação ultimamente introduzida na América de considerar 

os automoveis como bagagem para efeitos de despacho. 

Para os transportes automoveis da 2.º categoria, a cola- 

boração é, por assim dizer, quási automática, sendo de dese- 

jar, - para ainda mais a estreitar, — que as companhias de 

caminhos de ferro se interessem na exploração das carreiras 

que se achem nestas condições, quer auxiliando-as com capi- 

tais, quer facultando nas suas oficinas as reparações do ma- 

terial automovel em condições vantajosas, quer estabelecendo 

com as respectivas empresas serviços combinados igualmente 

nas melhores condições possiveis. Be 

Restam os transportes incluidos na 3.º categoria e, por 

vezes, na 4.º, em que, se bem que desejavel — é mais difícil 

uma colaboração entre as estrada e o «rail», e em que, por- 

tanto, os dois meios de transporte se mantêm mais ou menos 

num estado de concorrencia ou de luta. Nem sempre isso su- 

cede porém, mesmo em linhas de caminhos de ferro e de au- 

tomoveis proximamente paralelas e ligando os mesmos pontos, 

pois casos há em que, á semelhança do que tambem tem : 

sucedido com canais e caminhos de ferro em iguais circuns" 

tancias, — o aumento dos meios de ligação entre aqueles pon- 

tos, pelo estabelecimento de carreiras de automoveis, deu 

lugar a uma intensificação de relações comerciais de que be" 

neficiou o proprio caminho de ferro, 

Não há duvida, no entanto, que o automovel é um con” 

corrente de temer. 

A grande maleabilidade do percurso e do estabelecimento 

dos horarios; a possibilidade de maior frequencia das carrei" 

ras e de maior numero de paragens ; a maior comodidade nos 

pontos em que estas têm lugar, — por isso que não só as ca” 

mionetes, atravessando em geral as povoáções, levam 98 

passageiros ao centro das mesmas, como tambem os «camions? 

transportam as mercadorias de casa do expedidor a casa do 

destinatário, ao contrário do que quási sempre sucede com 08 

caminhos de ferro, cujas estações se acham frequentemente 

nos extremos ou mesmo fora e, por vezes, a uma certa distan" 

cia das ditas povoações ; a economia daqui resultante para as é 

mercadorias pela supressão de duas operações de carga e de : 

duas de descarga, pelos menores cuidados que é preciso tef 
com as embalagens e pelo menor risco de estragos que as 

“ 

mesmas mercadorias correm; e, ainda, as razões subjectivas À 

que levam o passageiro viajando isoladamente a considera” 

com o maior agrado a liberdade de que goza de partir quando 

quere e donde quere, de seguir o itinerário que lhe apetecês 

de caminhar devagar ou depressa, e de ir para onde mais lhe : 
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convenha; são outros tantos motivos que dão lugar á prefe” 

rencia pelos transportes automoveis para distancias não muito 

grandes quando se trata de passageiros e para distancias nãos 

superiores a 80 a 100 kilometros quando se trate de mercado” 
rias (nos Estados Unidos 85 º/. dos transportes em «camions? 

não excedem o percurso de 80 kilometros). E 

Por outro lado, para estas distancias relativamente curtas 

o caminho de ferro está em piores condições do que o auto” 
movel para realisar transportes economicos por isso que, parê 

tais distancias, o encargo resultante das despesas de manto 

tenção nas gares e da imobilização do material circulante óia 

ainda, da utilização dos vários aparelhos, cais e vias de «dE 

rage», pesa muito mais do que para as grandes distancias, Cº . 

cujo aumento aquele encargo vai rápidamente diminuindo. 

Também as condições orográficas do terreno em quê 

desenvolve um caminho de ferro colocam muitas vezes É se 

em desfavoraveis condições para lutar com o automovel. É é 

caso dos terrenos montanhosos em que as despesas de INS" 

lação e de exploração de uma linha férrea são muito elevado 
em que frequentemente, as estações têm de ser colocado 

muito longe das povoações; e em que os numerosos túne SA 

tornam .o trajecto pouco atraente para os viajantes, eb 

O automovel, meio de transporte de fraca capacidade 1, 
que bem se adapta ás necessidades das pequenas correntes
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transito, e trabalhando nas regiões montanhosas em melhores 

condições do que o caminho de ferro, é, pois, um adversário 

sério a considerar na vida actual e futura dos caminhos de 

ferro, não porque ele, — que deve ser considerado como um 

sucessor do veículo de tracção animal sobre o qual marca um 

considerabilissimo progresso e que substitui, e não como uma 

unidade da mesma ordem que o caminho de ferro, - possa pre- 

tender vir ocupar o lugar deste, substituindo-se-lhe, - a não 

ser em certos casos especiaís, - mas sim pelos prejuizos que 

ao mesmo pode acarretar, e está já acarretando, por forma 

bastante sensivel. 
E', pois, um facto indiscutivel a concorrencia que o auto- 

movel faz ao caminho de ferro quando se trata de transportes 

compreendidos na 3.º das categorias atrás indicadas e em mui- 

tos da 4.º, concorrencia essa que seria bem menor se áquele 

Se entredgassem apenas os transportes que, sob o ponto de 

vista da economia publica, isto é, do interesse geral, ele pu- 

desse fazer mais barato que o caminho de ferro, o que nem 

sempre sucede. Efectivamente, o que, em geral, se tem em 

Conta, é a vantagem directa para o expedidor, e essa muitas 

Vezes afasta-se consideravelmente da vantagem sob o ponto 

de vista do interesse geral, a ponto de se inverterem comple- 

tamente os termos da comparação. 
“Más, - dada a existencia dessa concorrencia, deverá O 

caminho de ferro pretender aniquilar completamente o auto- 

Movel que lhe faz, pondo-o em absoluto fora de combate? Tal 

Pretensão seria uma loucura, pois não está na nossa mão deter 

O progresso. Não, o que há a fazer, por parte do caminho de 

ferro, é: empregar as medidas de defesa de que razoavel- 

Mente possa lançar mão; procurar alcançar que os dois con- 

Correntes trabalhem em condições aproximadamente equiva- 

lentes; e tratar, com inteligencia e bom senso, de conseguir, 

Sempre que isso seja possivel, que, de seu concorrente, o au- 

tomovel se transforme em seu auxiliar. 

* E * 

Efectivamente, são bem pouco equivalentes as condições 

em que trabalham o caminho de ferro e o automovel, havendo, 

da parte do Estado, no que diz respeito a regimen legal e fis- 

cal, um tratamento de favor para com o automovel, impedin- 

do-se assim que o tráfego se possa repartir entre aqueles dois 

Modos de transportes segundo as suas respectivas aptidões 

naturais e falseando-se, portanto, a sua posição relativa, o que 

torna possivel a concorrencia feita pelo automovel ao cami- 

nho de ferro. Assim: é 

a) ao passo que o caminho de ferro tem de custear 

todas as despesas com a construcção da respecti- 

va linha, — incluindo o leito desta, —e com à cur- 

* respondente conservação, O automovel utiliza as 

Estradas que o Estado ou os municipios construi- 

ram e conservam, sujeito apenas ao pagamento de 

taxas que estão longe de chegar, sequer, para do- 

tar aquelas com as disposições especiais necessa- 

í rias a pô-las em condições de bem poderem resis- 

V tir á intensa circulação automovel, ao efeito desa- 

dregador produzido pelas suas grandes velocida- 

des, ás grandes cargas dos «camions», etc, bem 

como para ocorrer á maior despeza exigida pela 

sua conservação : 

b) — ao passo que os caminhos de ferro têm a seu 

cargo as despezas com velações, guardas das 

passagens de nivel, passagens inferiores ou supe- 

riores, túneis de acesso aos.cais, etc., enfim com 

tudo que seja necessario para a segurança do pu- 

blico, os automoveis, por seu lado, deixam ao Es- . 

tado e aos proprios particulares o cuidado da sua 

protecção e defeza ; 

c) — em geral, tambem, os encargos resultantes da re- 

gulamentação do numero de horas de trabalho e 

da existencia de instituições diversas em favor do 

pessoal, (como caixas de reformas e pensões, 

etc.), pesam muito mais sobre os caminhos de 

ferro do que sobre as empresas de transpottes 

automoveis ; 

d) — ao passo que os caminhos de ferro têm de traba- 

lhar sempre dentro de um sistema de tarifas apro- 
vado superiormente e estabelecido em harmonia 

com as necessidades da economia nacional, a 

industria dos transportes automoveis é, em geral, 
uma industria livre, fixando as tarifas mais ou 

menos á sua vontade sem atender aos interesses 

gerais do país nem ao valor das mercadorias, e 

tendo nessa fixação em vista apenas às suas des- 

pesas efectivas. Deste estado de coisas resulta 

gae os caminhos de ferro perdem principalmente 

o transporte das mercadorias mais ricas ou de ta- 

rifa mais elevada, isto é, exactamente daquelas 

que, por mais pagarem, serviam de compensação 

ás perdas que lhes advém do transporte de géne- 

ros mais pobres, mas importantes sob o ponto de 

vista economico, para os quais, por isso mesmo, 

as tarifas têm de ser muito mais reduzidas, che- 

gando-se assim a situações curiosas como pode 

ser a de um industrial que faça transportar por 

caminho de ferro as mater:as primas de que ne- 

cessita, por beneficiarem de uma baixa tarifa fer- 

roviária, mas que, por se dar o contrario quando 

se trata de fazer a expedição dos artigos produzi- 

dos na sua fábrica com aquelas mesmas materias 

primas, recorre então aos transportes automoveis 

que lhe levam mais barato. 

Isto não falando no transporte dos operarios 

trabalhando na dita fábrica, que sem duvida será 
pago ao caminho de ferro por uma tarifa muito 

: reduzida; | 

e)— não é dado aos caminhos de ferro,-por não 
poderem afastar-se das tarifas fixas e aprovadas, 
aproveitarem-se, como o podem em geral fazer 
as empresas de transportes automoveis, das oca- 

siões favoraveis, elevando determinadas taxas de 
transporte; : 

f)—estão os caminhos de ferro sujeitos á obrigação 

| de fazerem os transportes, a prazos de entrega 

das mercadorias e a responsabilidade por avarias 

ou perdas destas, não se dando, porém, em geral, 
tais exidencias para com as empresas de trans- 

portes automoveis que, podendo tomar os trans- 

portes que mais lhe convierem, preferem natural- 

mente os mais remuneradores; 

; g)—ao passo que os caminhos de ferro têm de estar 
preparados para poderem fazer fâce ás afluencias 
bruscas e momentâneas de tráfego (pontas de trá- 
fego), dispondo das instalações, do material cir- 

culante e do pessoal necessario, e ficando com o 

material parado fora dessas épocas, têm as em- 

presas dos transportes automoveis a liberdade de 

atenderem unicamente ás quantidades constantes 

' de tráfego, que são as que mais lhe interessam; 

h)— são os transportes por automoveis livres de im- 
posto, ao contrário do que, em geral, sucede com 

caminhos de ferro (imposto ferroviário entre nós): 

Outras frizantes diferenças de tratamento poderiam ainda 
ser recordadas, mas aquelas a que acaba de ser feita referen- 

cia são mais que suficientes para mostrar que a industria dos 

transportes automoveis colectivos, quer de passageiros, quer 
de mercadorias, dgoza,— mais nuns paízes do que noutros,— 
de uma liberdade e de uma irresponsabilidade tais que lhe



criam, com a maior das injustiças, uma situação verdadeira- 

merite de favor, determinante, — em grau variavel conforme 

as circunstancias locais, — de uma concorrencia muito de con- 

siderar para com os caminhos-de ferro, concorrencia essa que 

o possivel bom resultado das tentativas que estão sendo feitas 

para a substituição dos motores a gazolina por motores a ga- 

zogdeneo ou a oleos pesados, de mais economico funciona- 

mento, poderá tornar ainda mais sensivel. 

Impõe-se, pois, a adopção de uma série de medidas ten- 

dentes a, tanto quanto possivel, reduzir tal concorrencia que 

nem ao menos tem, nas condições em que actualmente ela se 

exerce, a vantagem de representar um beneficio para o pu- 

blico se se considerar tal beneficio sob o ponto de vista do 
| 

interesse geral, | ; 

Fundamentada razão houve, pois, para o encargo come- 

tido a esta Comissão de «proceder ao estudo das providencias 

a propôr ao Governo para regular o serviço de camionagem 

por forma a acautelar devidamente os interesses dos caminhos 

de ferro legitimamente criados com a comparticipação do Es- 

tado», tanto mais que a quasi absoluta falta de legislação no 

nosso país sobre «serviços publicos de transportes em estra- 

das», ao mesmo tempo que aumenta a desorganisação destes, 

dá tambem lugar a importantes prejuizos nos legitimos inte- 

resses do Estado, — que perde o imposto ferroviario em trans- 

portes anteriormente feitos por caminhos de ferro, e que vê 

as suas estradas deterioradas sem, por outro lado, cobrar tfe- 

ceitas suficientes para a sua conservação ;— do publico — que 
sofre todas as consequencias de tarifas elevadas, da falta de 

' segurança, da má organisação de serviços, da arbitrariedade 

de horarios, etc.; — e das empresas ferroviarias, — pelos pre- 

juízos pecuniários resultantes das concorrencias que mutua e 

desordenadamente se fazem. : 

Pelo que anteriormente fica dito, revestem especial im- 

portancia as medidas a tomar para fazer desaparecer, — ou, 

pelo menos, para atenuar muito, — a situação largamente fa- 

- vorecida em que se encontram, os transportes comerciais 

automoveis perante os ferroviarios. Essas medidas são, natu- 

ralmente, da alçada do Estado. 

Medidas de outra natureza podem, porem, ser tomadas 

pelas proprias administrações dos caminhos de ferro, 

As primeiras deverão ter os seguintes objectivos: 

a) — fazer com que a auto-viaçãa, por meio de im- 

posto especial, dê uma receita susceptivel de co- 

brir não só as despesas a fazer para pôr as estra- 

das em condições de poderem resistir á circulação 

dos seus veículos, como tambem as necessarias á 

sua conservação e, ainda, as impostas aos cami- 

nhos de ferro pela circulação dos automoveis, — 

o que, no todo ou em parte, ficariam assim a 

carão do Estado, — tais como : vedações, sinais 

de orientação nas passagens de nivel não guarda- 

das, substituição de passagens de nivel por .pas- 

sagens superiores ou inferiores, etc. ; 
b) — pôr em pé de igualdade os caminhos de ferro e 

as empresas de transportes automóveis no que diz 

respeito a horário de trabalho e ao pagamento de 
imposto sobre os transportes; 

— oc) — dar aos caminhos de ferro os meios legais de 
mais facilmente poderem defender-se da concor- 
rencia dos transportes automóveis por meio de 
medidas tarifarias ; 

d) — pôr em vigor prescrições que coibam os abusos 
- praticados pelas empresas de transportes auto- 

móveis quanto aos pesos maximos e á velocidade, 

sendo de notar que a tendencia das fábricas de 

"automóveis é, actualmente, para elevar tanto 

quanto possivel a capacidade do transporte e de 
"carga dos «camions» e dos veículos rebocados, e 
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que não faz senão tornar possivel uma mais intensa 

concorrencia aos caminhos de ferro ; 

e) — reduzir a liberdade industrial para o transporte 

de passageiros em camionetas e de mercadorias, 

por conta de terceiros em «camions», submetendo 

o exercicio desta industria, na sua parte mais im- 

portante, ao regimen de concessão dada pela au- 

toridade. 
As segundas, isto é, as medidas que podem ser 

tomadas pelas proprias companhias de caminhos 

de ferro, deverão ter em vista : 

f) — acelerar, tanto quanto possivel, os transportes 

cujo tráfego está em risco de ser atraído pelo 

automóvel em virtude da máior rapidez; 

g) — recorrer, tanto quanto possa ser, a medidas ta- 

rifarias especiais, para o que importa alcançar a 

maior economia possivel no transporte, o que se 

poderá talvez obter recorrendo ao emprego de 

automotoras com motores de explosão ou de com- 

bustão interna, que mais proprios são para asse- 

durar um serviço barato ao mesmo tempo que fre" 

quente ; 

h) — favorecer o trafego das mercadorias desde oO 

domicilio do expédidor até ao do destinatário por 

medidas tarifárias e de serviço que tambem per- 

mitam desenvolver o serviço de camionagem &d 

* — grandes distancias; 

i) sendo possivel, modificar o sistema de tarifas de 

transporte de mercadorias diminuindo a diferença 

entre as classes superiores e as inferiores, pelo 

menos para as distancias mais expostas à concot- 

rencia dos automoveis, ou criando tarifas de ex- 

cepção, isto é, especiais para determinados gene- 

ros de mercadorias como, por exemplo, tem feito 

algumas companhias francesas, estabelecendo tari- 

fas especiais de transporte em G. V. por preços 

identicos aos da P. V.... 
São estas, como se vê, medidas caracteristi- 

cas de uma verdadeira competencia comercial em 

que os caminhos de ferro se viram obrigados à 

entrar de acordo com as regras derais da concof- 

rencia. 

Alem destas, e como medidas de defesa, po” 

dem ainda os caminhos de ferro, — e assim o têm 

já feito, — recorrer ao uso dos proprios transport” 

tes automoveis por uma das seguintes formas: 

j) -— ou organisando êles proprios carreiras de camio- 

netes e de «camions» e fazendo o serviço por sd 

conta; 

kh) — ou fazendo contratos com empresas particulares 

para o estabelecimento de carreiras ligando algu” 

mas das suas estações com varias localidades mais 

ou menos proximas ; ; 

I)—ou fazendo concessões a empresas particulares 

para as quais estabeleçam um regimen de garantia 

que lhes permita cobrir as suas despesas, fiscali 

zando, ao mesmo tempo, o seu funcionamento € 

impondo-lhes todas as medidas tendentes a asse“ 

durar ao publico o maximo do conforto e segu" 

rança; 

m) ou, ainda, constituindo, - como o estão fazendo 

as grandes rêdes em França, - «Sociedades aux!” 

liares de transportes automoveis» tendo por campo 

de acção as regiões servidas pela grande rêde º 

que asseguram por si proprias o serviço, OU à 

dão por concessão a outras empresas já existen” 

tes, sob a sua fiscalização. 

Por qualquer destas formas, e aproveitando-se, nas três 

ultimas as empresas automobilistas serias e de boa vontade, 
Te 

r 

E 
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se procura tazer uma util coodernação de serviços, pondo-se 
cada coisa no seu lugar, desenvolvendo-se os serviços afluen- 
tes e de prolongamento que se estabelecem menos exponta- 
neamente do que os outros, — o que, não só trará ao caminho 

de ferro transportes que só tarde o procurariam, como tam- 
bém poderá combater a existencia de carreiras mais ou me- 
nos paralelas pela menor vantagem que, em certos casos, pas- 
sarão a apresentar as carreiras partindo de outras localidades 
ou de outras estações mais afastadas,— e favorecendo o pu- 
blico com serias darantias de estabilidade, de segurança, de 
boa qualidade e regularidade nos serviços, e de modicidade 
nos preços. 

Como se vê, se nestas ultimas medidas de defesa a, que 
acabamos de nos referir, ha alguma coisa de competencia e 
de luta entre caminhos de ferro e automóveis, muito mais ha 

de cooperação e de coodernação de esforços entre os mes- 
mos. 

Emquanto á primeira delas, isto é, à organisação de car- 
freiras automóveis pelos proprios caminhos de ferro e fazendo 
estes o serviço por sua conta, não é tal medida de aconselhar, 
a não ser em casos especiais de grandes carreiras de pene- 
tração ainda não exploradas ou que o sejam por carreiras 
com meios deficientes, casos êsses evidentemente interessan- 
tes por poderem representar, para o caminho de ferro, a 
afluencia de um novo trafego, importante tanto pelo seu volu- 

.— me como pelo desenvolvimento que terminará na região assim 
servida. : 

Uma tal medida não deve, porém; ser posta em pratica 
. Sem um estudo muito atento das condições especiais de cada 

Delo 

Carreira, a fim de não se correr o risco de um possivel insu- 
cesso, tanto mais que uma perfeita conjugação entre 6s estu- 
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dos técnico e comercial assume niuíto maior importancia nos 
transportes automóveis do que nos caminhos de ferro. Com 
efeito, naqueles é muito maior do que nestes a influencia do 
peso morto nas resistencias originadas pelas fortes rampas e 
pelas apertadas curvas das estradas, o que torna muito mais 
de atender a relação entre os lugares não utilizados e os ofe- 
recidos. 

Portanto, e resumindo ; temos : 

a) — medidas tendentes a fazer desaparecer ou, pelo 
menos, a atenuar, a injusta desigualdade em que 
os caminhos de ferro estão perante os transpor- 
tes automoveis comerciais, medidas essas da al- 
çada do Estado ; : 

b)— Medidas com o caracter de competencia ou luta 
comercial, da alçada das companhias de caminhos 
de ferro e por estas postas em prática; 

c) - medidas, tambem da alçada das ditas compa-s= 
nhias, mas revestindo mais o caracter de coope- 
ração com os transportes automoveis. 

Nada mais, por agora e de um modo geral, julgamos ne- 
cessario acrescentar, como detalhe, á enunciação que deixa- 
mos feita das varias providencias aconselhaveis para se conse- 
guir modificar, num sentido favoravel para os caminhos de 
ferro, a sua actual situação em presença dos transportes au- 
tomoveis. 

Uma excepção faremos, porêm, quanto ás medidas cons- 
tantes das alineas a) e e) que, pela sua importancia, bem 
merecem mais pormenorizada referencia. ) 

(Continúa), 

Encº SARREA PRADO 
Com 89 anos de idade faleceu no passado dia 
de Abril o nosso amigo e distinto engenheiro 

hgelo de Sarrea Prado. 
Espirito cultissimo, a êle devem os caminhos de 

ferro coloniais grandes serviços, pois foi quem prií- 
Meiro traçou planos de uma importante linha na 
Nossa Provincia de Angola. 

Foi um dos fundadores e organisadores da Com- 
Panhia das Aguas de L.oanda, e, como engenheiro 

21 

Omou parte em varias comissões de delimitação e 
Muitos e variados trabalhos de interesse publico, 

Simpatia. 
-O seu funeral constituiu uma grande manifesta- 

ção de Pezar, prestada por todos aqueles que tanto 

F.
- 

Ipreciavam a fidalga gentileza do seu carácter. 
. A famila enlútada apresenta a «Gazeta dos Ca- 

mMinhos de Ferro», as suas condolencias. 

ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DA 
IMPRENSA TECNICA E PROFISSIONAL 

Faz-se saber a todas as Revistas integradas nesta 

SSOciação que, caso o desejem e para serem expos- 
os na «Feira de Paris» a abrir brevemente, deverão 

à Vidronos dois ou trez exemplares das suas publi- 
aÇÕes a fim de esta colectividade os remeter ao 

”* “ed d'Information Français de la Presse Technique 
fa, ofessionnelle que por amavel deferencia e gen- 

à, se encarregará da sua apresentação na referi- 

feira, que é de grande importancia economica, 

que gosava dentro da sua classe de grande. 

JANTAR DE COMBATENTES 
DA GRANDE GUERRA 

Realiza-se amanhã, no Hotel Paris, no Estoril um ban- 
quete de confraternização para sargentos, cabos e demeis 
praças que fizerem parte do Regimento de Sapadores de 
Caminhos de Ferro unidade que em França tão dedicada- 
mente se sacrificou por manter o bom nome do exercito 

- portuguez, 

A ilustre Direcção da Sociedade Estoril pôz á disposi- 
ção da Comissão organisadora do referido banquete, uma 
carruagem especial atrelada ão comboio 603 que parte do 
C. Sodré ás 13,10 de hoje. 

A Gazeta dos Caminhos de Ferro agradece reconheci- 
damente o convite que lhe foi dirigido., 

Y 

A COMPANHIA DOS TELEFONES 
FESTEJOU AS SUAS BODAS DE OURO 

— Em 206do mez findo a Companhia dos Telefones 
festejou o 50.º aniversario da inauguração do ser- 
viço telefonico em Portugal e: por esse motivo esti- 
veram patentes ao publico os seus edificios em 
Lisboa, Porto e arredores que foram visitados por 
Inumeros curiosos e admiraram a estação principal 
na Rua Trindade e a estações do automatico Norte 
e Bemfica.. : 

A Companhia distribuiu ao publico um livro 
com a historia dos progressos dos serviças telefo- 
hicos em Portugal, com inumeras gravuras em pa- 
pel couché e interessantes dados historicos. 

Agradecemos o exemplar que nos foi oferecido,
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UM DECRETO IMPORTANTE 

PIDRLICVOS o Diario do Governo um decreto que transcre- 

vemos neste numero, sobre a A Reforma da Inteligen- 

cia, documento importante e muito oportuno. 

Chamamos a atenção de todos os portugueses por ser esse 

decreto um dos mais interessantes que o sr. ministro da Ins- 

trução elaborou para honra e dignidade da historia portuguesa, 

que tão atropelada e enxovalhada tem sido por elementos va- 

rios, que politicamente teem conseguido fazer dela uma espe- 

cie de depósito de rancores para uns, e benesses para outros 

de feições politicas mais simpaticas, que longe de beneficiar a 

Escola, a atraza e embrutecendo os futuros homens da Nação. 

Este decreto, feito com sensatez é uma obra louvavel do 

sr. ministro da Justiça. 

PORTUGUESES NA GALIZA 

IA a dia se agrava mais o conflito entre os espanhoes e os 

operarios portugueses que trabalham em Vigo. Do lado 

de lá tem-se trabalhado activamente para em logar de solucio- 

nar o conflito, serem os portugueses expulsos, chegando-se 

mesmo a empregar a violencia, | | 

Nós, os portugueses, sim nós os portugueses, atravessa- 

mos uma crise tremenda e somos capazes de nos lembrar que 

expulsando de cá os homens da Galiza que abundam como as 

batatas, ficamos com bastantes vagas para empregar os port- 

tugueses, & ; 

E' talvez conveniente que a gente da Galiza socegdue e se 

lembre que nós não somos de qualidade de fazer mal ao nosso 

proximo para nos beneficiar, e que se, continuam a tratar mal 

os portugueses que querem trabalhar talvez tenhamos, não de 

juntarmos os coletes como diz o dr. Ricardo Borges de Sousa, 

mas de correr de cá com os da Galiza. , 

Mais prudencia que a que temos tido é impossivel, 

-— RAINHAS E PRINCESAS 

L M importante diario da manhã ocupava-se ha dias, com 

grande espavento, da eleição da rainha da colonia por- 

tuguesa no Brazil, solenemente coroada em 19 de Março findo. 

Diz o mesmo diario que foi deslumbrante a coroação da 

«excelsa rainha cujas banhas a enfeitavam e embelezavam». 

Palavras textuaes. ; 

Acrescenta ainda que a rainha é uma linda rapariga que 

saiu «ladeada da princesa e das outras rainhas das provincias 

que enchiam as ruas com os seus deslumbrantes sorrisos ar- 

conios». 

E terminando diz que a rainha tem como primeiro premio 

uma viagem a Portugal, em 1.º classe, com todas as despesas 

de hospedagem, bem como a dama que a acompanha, devendo 

embarcar no Rio em principios do mês proximo. Visitará, an- 

tes, a convite do Portugal Club de S. Paulo, aquela grande e 

moderna cidade Brazileira, 

A rainha foi já coroada no centro do Minho e depois será 

coroada no centro da Beira Baixa e irá em Maio, a Portugal, 

como Embaixatriz da nossa saudade, levando aos nossos 

irmãos que estão em Portugal, ás nossas irmãs, as nossas 

noivas e ás nossas mães, o sentimento das nossas almas, do 

nosso bem querer, do nosso amor», 

Ficamos por aqui, 

TREZE NOITES DE JOELHOS 

EM rapasito, de 14 anos, de Madrid, afirma ter-lhe apare- 

cido o espirito de seu avô, e que este lhe dissera que só | 

poderá salvar-se se o neto percorrer de joelhos treze vezes a 

igreja da aldeia durante treze noites consecutivas. 

O rapasito e as pessoas de sua familia desejosas de salvar 

a alma do defunto começaram imediatamente a cumprir o que 

tinha sido ordenado pelo avô. 

O rapaz, que pelo visto tem muita familiaridade com os 

espiritos, afirma tambem que lhe apareceu o espirito duma 

rapariguita da aldeia que morreu ha pouco tempo. 

“Para que a rapariga se salve, é preciso que o seu amigui- 

nho passe nove dias e nove noites em casa dos pais, sem 

comer nem beber. E diz o rapaz que está disposto a fazer 

esta penitencia, logo que tenha cumprido o que a alma do avô 

lhe ordenou, 

A igreja está iluminada todas as noites para que os fieis 

possam verificar a penosa expiação. : 

E a quem cabem 13 dias de cadeia ou dois anos num 

manicomio ? 

ACIDENTES MORTAES POR AUTOMOVEIS 

Nº Estados Unidos foi publicada uma estatistica dos aci- 

dentes mortaes produzidos pelo automovel que alcançam 

a muitos milhares por ano, 

No resumo desta estatistica nota-se que o automovel téêm 

um morto por cada seis mil quilometros percorridos e na avia- 

ção a média é de um morto por cada duzentos e setenta e três 

mil quilometros percorridos, 

Apesar de nos ultimos tempos o automovel ter sido muito 

beneficiado com novos metodos de segurança, O caminho de 

ferro é e será o unico meio de transporte rapido, mais comodo 

e seguro. 

CONDECORAÇÕES 

eras nos diarios que foi agraciado com a comenda de 

S,. Lazaro o secretario do sr. ministro da Instrução 

sr. João de Deus Ramos e com o grau de Cavaleiro da Ordem 

de Benemerencia o sr. José Timoteo Costa por ter conseguido 

reunir fundos por subscrição publica para a fundação de uma 

escola em A dos Ruivos. 

SCIENCIA AMERICANA 

UMA reunião celebrada pela «Sociedade de Fisica dos 

Estados Unidos» e a «Sociedade Americana para o de- 

senvolvimento das ciências», falou-se sobre diferentes pro” 

cessos de produzir e utilisar grandes velocidades. À maio 

dessas velocidades obtidas artificialmente, atinge 294.C0O qui" 

lometros num segundo. Entre os fisicos internacionais de reco” 

nhecida fama que se ocuparam desta questão, encontram-se o 

dr. W. D. Coolidge, da «General Electric Company», o pro” 

fessor D. O. Lawrence, da Universidade de California, e o. 

dr. M. A. Tuve, do Instituto Carnegie, de Washington. 

Tensões electricas de alguns milhões de «volts» são coisã 

vulgar e corrente nos laboratorios desses fisicos. Sob a inº 

fluencia de tensões até 5 milhões de «volts» recebem algunS$ 

electrões velocidades que ultrapassam a velocidade dos raio 

de radio tão importante na fisica e na medicina. O dr. Tuvê 

utilisou tensões de 800.000 até 1.300.009 «volts», para acelera. 

os á'omos de hidrogenio. Os verdadeiros resultados das sud$ 

experiencias não condizem, entretanto, com as velocidades = 

calculadas. Confia em poder igualar tais diferenças, tratando o 

hidrogenio em tubos de vidro, Tambem pensa obter tensões 

até 10 milhões de «volts». O dr. Tuve fez tambem experiencias 

para dividir os átomos, valendo-se de pequenas narticulãs 

lançadas como projectos, e trabalha actualmente num PF 
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cesso que tornará possivel a fotografia estereoscópica da 

divisão dos átomos. : 
O professor Lawrence conseguiu produzir uma tensão de 

um milhão de «volts». O professor Lauritzen experimentou 

com certo resultado com tubos Roentgen, que resistiram a 

tensões de 900.000 «volts». Supõe-se que estas experiencias 

serão de uma grande importancia para a medicina prática. O 

dr. Coolidge, celebre inventor dos tubos que teem o seu 

nome, trabalha tambem na construção de tubos Roentgen para 

alta tensão. Os seus novos tubos não devem estar á acção do 

ar por nenhum lado, e para efeitos de isolamento es:ão por 

completo mergulhados num banho de oleo. 

O COMUNISMO E O «PARAIZO» RUSSO 

ORA: a unica imprensa que defende com unhas e dentes 

o comunismo está quasi sem fala, desde que da sua bela 

Prosa tomou conta o conhecido jornalista Homem Cristo que 

OS desanca com bases seguras e com muitissima precisão. 

-Os jornaes avançados da tarde e da noite dão que fazer 

ao director de O de Aveiro. 

A proposito de comunismo o 7ímes publica interessantes 

— & curiosos artigos sobre os manejos destes grandes «defenso- 

res» do Povo, feitos em varios paizes. 
Acrescenta o mesmo jornal: que a propaganda comunista 

em Portugal deriva principalmente duma fonte misteriosa da 

Espanha e não será dificil pôr o dedo em cima da ferida. 

A policia não deve deixar de estar álerta e não ter con- 

templação com os comunistas que a soldo dos espanhoes veem 

— Para Portugal fazer a sua politica dissolvente, mesmo com 

alguns que cá exercem altos cardos. 
) Não queremos cá delegados comunistas tenham eles a 

Situação que tiverem. 
Querem fazer politica, vão para o seu país e lá poderão 

Sonhar á vontade e dar vivas á União das Republicas Sovie- 

ticas Ibericas. E 
Os jornaes estrangeiros confirmam o que aqui foi publi- 

cado acerca dos efectivos do Exercito Vermelho. 

O Dagens Nyheter publica diversas informações sobre o 

que de mais gravidade se passa na Russia e acrescenta que 

féina ali o terror que dá origem a que se faça a emigração 

Clandestina que origina bastantes mortes. Por exemplo, e se- 

Sundo conta o Noch Vick, durante os ultimos 3 meses a guarda 

Vermelha do Dniester matou 766 homens, 212 mulheres e 4! 

NESIçãs, que tentavam passar a Romenia, fugindo ao «paraizo» 
SSO, | 

O Dagens diz que o Exercito Vermelho está fazendo 
actualmente uma despesa fabulosa pois gasta quantias impor- 

ntes com a sua manutenção que em tempo de paz é de 

1:478,000 homens e em caso de mobilisação, 3.600.000 homens, 

Cada um dos regimentos disdõe de 2.867 espingardas, 55 

Spingardas metralhadoras, 54 metralhadoras ligeiras, 6 lança- 

Morteiros e 6 canhões de calibre médio. . 

Sobre aviação a Russia, nos ultimos tempos tem importado 

Srande numero de aviões de combate, fornecidos a pronto 

Pagamento em alguns paizes por não merecer aos mesmos o 

Credito antigo. 
O Daily express diz que os depósitos russos de petroleo, 

á dos no estrangeiro, vão ser encerrados em breve. Pa- 

: € que esta resolução parte dos sovietes em virtude de per- 

têm 2 pence por galão, na venda do petroleo. 

OS ERROS JUDICIARIOS 

ANDA não está esquecido o erro judiciario que victimou o 

dada Pobre Gouveia que teve como féra falsa aquela malfa- 

Olivia. Aparecem agora a publico varios casos que à 

Prensa chama a si, falando de tudo e por tudo, sem coisas 
— Con, 

' 
' 2 Neretas para orientação, até propriamente das autoridades 

“ 

C
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j 

- 
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que grande parte das vezes seguem as pistas traçadas pelos 

jotrnaes. 

Fala-se agora de Francisco Pereira, condenado a pena 

maior pelo crime de homicidio que se diz estar inocente. 
Em 927 de Abril de 1923 apareceu morto no logar de Bel- 

monte o sogro deste, Domingos Inocencio Pereira. 
Depois foi julgado e condenado na pena de 28 anos de 

prisão. 

Quando o Juiz lhe perguntou se tinha mais alguma coisa a 

alegar em sua defesa, Francisco Pereira, que foi cabo de 
marinheiros, levantou-se e gritou bam alto: 

— Estou inocente, sr. Juiz. 

Este homem tem, hoje o numero 283 da Penitenciaria de 
Coimbra, onde já cumpriu 8 anos da pena a que foi condenado. 

Em 1930 a familia do condenado requisitou ás autoridades 

competentes novas investigações para serem feitas pela Poli- 

cia de Lisboa. 
Partiram para Faro e Olhão os agentes Cardoso de Fi- 

gueiredo e Ribeiro Fernandes que pelas diligencias a que 
procederam averiguaram que o Pereira não havia cometido . 
o crime pelo qual fôra condenado, chegando á conclusão de 

verificar que o autor do crime eram um outro genro da 

victima de nome Manuel João de Brito, marinheiro da armada 

que depois de interrogado caiu em varias contradições. 

Foi preso o Brito que vai ser julgado no tribunal de Olhão 

e vamos, se calhar, dar com mais um erro judicial, 

E quantos haverá por este .paiz fora!... 

Gostava de saber tambem em que se basearam certas pes- 

soas para mandarem matar o soldado chauffeur fuzilado ao 

longo da estrada Bacquerot. 

Adiante... 

O DESEMPREGO 

(os «Bureat» Intérnacional de Trabalho, em Genebra, oficiou 
ao governo do seu país comunicando que, nos ultimos 

tempos o desemprego tem atingido um numero bastante ele- 
vado, apesar de nalguns paises se trabalhar com grande acti- 
vidade para sufocar tal movimento que alastra por todos os 

paises de uma forma descomunal, 

Assim indica o referido oficio os seguintes desemprega- 
dos nas nações que se seguem: 

UN loNrgicre ço ES Sagem ARES TONER AA AA EAD ECA A CAR RI Aa NARA GV E o N CA: | 
EANES) QU ONDA EMTESERAA : S16,22D 
SIGA: ai. 258.286 
IIBENIATDA A AE o ALA Ro AVAST o 105. 582 
Vifoygui toc A So SANA TONS SAE AIDS FARM 42.009 
Gran-Bretanha . po RASTA, et DS54A 100 
Holanda . y 157.935 
Checoslovaquia 146.325 
Australia. 118.732 
Canadá 30.206 
Hungria . 35.146 
SUISSA. O dot 70 212 
Estonia RE LA SEA ARA NERNOO. 1.504 
KER o (o RR A SaSrONIA: TAS 16 144 
França EA No 278 685 
Irlanda SS fAES U ES 350.918 
CSN AADO 1.015.270 
Letonia O AAA Ao o LOS E DA, 21 682 
neo o Rin etos RSS SANNES TRE RITA RCC A SA ANE Laje 34.636 
A pel CAT És o (o Ro: ESSA EAAEDATA RSITAARS: 46.191 
Polonia Ria 325.782 
6d fo! AEE: RRoNO OA ee ER RINS DIO DEDS SUIS ADIADA 49.393 
BSIRADOS CRITNOS oo Ao AS ca 3.500.000 

! Total 14.,812.058 

Com referencia a Portugal o numero de desempregados 
deve ter atingido maior quantidade porque recentemente, só 
de tres casas importantes despediram 207 empregados, alguns 
até com 20 anos de casa, que sem uma garantia andam hoje 

por ahi, não digo a mendigar mas á procura de logares onde 
se sugeitam a trabalhar em empregos nada compativel com as 
suas habilitações. |
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O PREÇO DO PAPEL E 
AS PAUTAS ALFANDEGARIAS 

O preço do papel e a exagerada protecção E 

industria nacional, redunda em prejuizo das indus- 

trias graficas e em especial as empresas cujos re- 

cursos se cifram á iniciativa pessoal falha de ca- 

pitais. 

A proposito da reunião que se está realizando 

do Conselho Tecnico Aduanéiro e Comissão de 

Pautas para estudo de reclamações ou alterações á 

Pauta de Importação, o Sr. Manuel de Figueiredo 

editor da Revista Actualidade Portuguesa dirigiu á 

Associação Portuguesa da Imprensa Tecnica e Pro- 

fissional a seguinte carta: 

Lisboa, 14 de Abril de 1952” 

Ex"º Sr. Presidente da Associação Portuguesa da 

Imprensa Tecnica e Profissional: 

Tenho conhecimento de que se encontra reunida a comis- 

são de Pautas e o Conselho Tecnico Aduaneiro e que estas 

entidades estão estudando, (parece-me) as reclamações ou 

alterações á Pauta de Importação referente a papel para a 

imprensa, 

Acho indispensavel que a associação de que VBR 

digno Presidente tenha interferencia no assunto visto repre- 

sentar a pequena imprensa do nosso Paiz, e porque, é do 

vosso conhecimento da situação creada aos periodicos que 

usam papel assetinado, para os quais, a Pauta de Importa- 

ção só permite que se despache como Papel não especificado 

pagando $08 cts. ouro, ao cambio actual com respectivos 

adicionais e demais despezas ficam os encargos de importa- 

ção deste papel em cerca de 2850 cada. 

Enquanto que a imprensa que gasta papel não asseti- 

nado do tipo ordinario de jornal paga $01,5 ouro ou seja 

aproximadamente, com as despezas adicionais etc., $45. 

Venho portanto informar V. Ex.º o que se passa com a 

Actualidade Portuguesa revista que suspendeu a sua publica- 

ção em consequencia da Alfandega, dum momento para o 

outro, entender que o papel que se importava e despachava 

como tipo ordinario de jornal embora assetinado não se 

podia classificar como tal duma certa altura para diante, 

IE ARO ndo 

ALR Vence e ob. 

MANUEL DE FIGUEIREDO 
Editor da Revista Actualidade Portuguesa 

Achamos muito justas estas reclamações, pois 

que a industria do paápel em Portugal, é parasitaria, 

vivendo á custá dos sacrifícios das industrias gra- 

ficas. | 

Temos conhecimento que algumas revistas teem 

suspendido a sua publicação em vista dos constan- 

tes aumentos do papel, muitas vezes injustificados, 

Juntamos os nossos protestos aos do editor da 

Revista Actualidade Portuguesa, pedindo a quem de 

direito as necessarias providencias. 

artigos dos nossos colaboradores. 

Gazeta dos Caminhos de ferro 

Desde este numero deixa as funcões de nosso 

secretario, o nosso presado amigo senhor Julio da 

Costa Pinto, a quem os seus trabalhos profissionais 

o impediram de colaborar nesta revista com a assi- 

duidade que ela necessita. 

Para o seu logar resolvemos nomear o antigo 

colaborador nosso sr: Carlos Mendes da Costa, um 

novo cheio de merecimento, que vem marcando 

com a sua valiosa colaboração o seu logar na vida 

jornalistica e tambem na arte fotografica que, lhe 

tem grangeado primeiros premios. 

Carlos Mendes da Costa é já conhecido dos nos- 

sos assinantes porque já ha 4 anos vem colaborando 

conosco unica, simples e desinteressadamente pelo 

muito amor que tem pelos caminhos de ferro, aper- 

sar de não ser ferroviario. : 

j 

Faeóitb, — 
i : 

- LINHAS PORTUGUESAS. 

Uma. comissão de Viana! dom 
: Castelo, constituida pelos srs. 

major Nicolau Bacelar, presidente da Junta Geral 

do Districto, dr. Rocha Paris, presidente da ComistR 

são de iniciativa, Gaspar de Castro, presidente da 

Camara Municipal de Viana, dr. Benvindo de Araujo, 

presidente da Camara Municipal de Ponte de Lima, 

Sebastião Fernandes, administrador do concelho € 

vogal da Camara Municipal de Ponte da Barca, € 

dr. Antonio Faria Lima, vice-presidente do Munici- 

pio de Arcos de Val de Vez, acompanhada do fes” 

pectivo governador civil do Distrito e general Amil- 

car Mota, procurou o Sr. Ministro do Comercio nº 

intuito de pedir providencias no sentido de serem = 

continuadas as obras do Caminho de Ferro do Vale 

do Lima, isto é, na segunda empreitada de Lanhe- 

zes a Ponte de Lima. 

A suspensão destes trabalhos traz desocupados 

centenas de trabalhadores e a sua continuação evi- 

taria muita miseria. 

A mesma Comissão avistou-se com o sr. Sb” 

Secretario de Estado das Finanças para tratar do 

mesmo assunto. 

Vale do Lima 

Eos 

Falta de espaço 

Pela absoluta falta de espaço neste numero, PY” 

blicaremos no numero 16 do corrente interessantes 

Que nos perdõem a falta. 
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REALIZA-SE NO PORTO DE 7 A 22:DO CORRENTE 
à 

ONFORME já fizemos referencia n'outro nu- ra, irão os mais completos grupos de canto coral 
mero desta Revista é no Palacio de Cristal - disputando admiravelmente e dando replica aos 

do Porto, que se realisa de 7 a 22 do cor- "grupos portuenses que se têm preparado com me- 

Tente a Exposição Internacional de Luz e de Som. todo e esperam ser os primeiros. 

Foram distribuidos pelo País e por algumas es- A Comissão Organizadora convidou para o Juri 
tações de caminhos de ferro os cartazes artisticos um representante do Conservatorio de Musica do 

anunciadores desta Exposição, cartaz este que re- Porto, um representante de O Orfeu e o str. Aarão 

bPresenta um trabalho alegorico á Exposição. de Lacerda, ilustre professor e critico de arte. 
Este certamen deve trazer á cidade Invicta mi- Os Orfeões até agora inscritos são os seguintes: 

hares de forasteiros que tambem vão admirar as ul- Marcos Portugal, do Porto; Orfeão de Grijó; 
timas novidades da T. S. F. que serão expostas pe- — Orfeão de Matosinhos; Orfeão da Madalena; Orfeão 

” representantes em Portugal das grandes marcas Transmontano; Orfeão de Vila do Conde; Orfeão de 

ga Fonte Luminosa, que chegará por estes dias a Braga; Orfeão Castro Araujo, de Paredes; Orfeão - 
ISboa a bordo do <Jamaique”. de Viseu e Orfeão de Extremoz. O Orfeão Luzitano 

À cidade do Porto que iniciou o seu ano de colabora igualmente na Exposição, embora não 
stas vai novamente entrar em festa contando para possa concorrer visto ter de se deslocar a Espanha. 

y Exposição certames e torneios, um concurso of- Foi criada uma medalha especial para os Orfeões, 
“onico que vai constituir o mais grandioso con- intitulada «Musique» da autoria dum grande escultor 
Urso que se tem realisado em Portugal. De Trás- francês e que será .distribuida à todos os grupos 

"OS-Montes e as Beiras, do Minho e da Extremadu- — concorrentes, alem dos prémios respectivos. 
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Viagens e iransporties 
% 

Desde o dia 1 de março do 

e corrente aàno, em virtude do 

decreto N.º 20.594 de 26 de novembro do ano findo, 

que auctorisa a redução a duas classes, das tres 

existentes nestes caminhos de ferro, foi suprimida 

a segunda classe, ficando apenas a primeira e ter- 

ceira classes, 

Por este motivo a Companhia dos Caminhos de 

Ferro do Valle do Vouga publicou uma tarifa espe- 

cial (grande velocidade) de preços de distancias nas 

suas linhas incluindo os multiplicadores e impostos 

em vigor. 

Valle do Vouga 

Companhia dos Ca- Em virtude da alteração da 

minhos de Ferro hora legal, desde o dia 3 de 

Portugueses abril até 22 de maio, é substi- 

tuido o comboio 54 pelo 1054 

que circulará com a marcha indicada no respectivo 

cartaz horario na linha do Norte, ramal de To- 

mar. - 

Tambem pelo mesmo motivo são substituídos 

os comboíos 704 e 706 pelos 1704 e 1706 na linha 

do Douro e 1419 pelo 1421, tramways entre Lisboa 

e Vila Franca. 

O comboio tramway 1401 que partia de Lisboa- 

Rocio ás 0-50 passa a partir ás 0-48. 

— Em resposta ás solicitações da Sociedade de 

Defesa e Propaganda de Coimbra, no sentido de 

serem restabelecidos os «rápidos» Coimbra-Figueira, 

durante a estação de verão, a comissão executiva da 

da C. P. enviou áquela entidade o seguinte ofício: 

Lisboa, 15 de Abril de 1932. 

Ex.mº Sr, Presidente da Sociedade de Defesa e Propa- 

ganda de Coimbra. — Acuso a recepção da carta de V. Ex." 

n.º 46, de 11 de Março de p. p., dirigida ao Conselho de 

Administração desta Companhia, e em resposta, cumpre-me 

comunicar-lhe que a Comissão Executiva desta Companhia 

resolveu continuar a restabelecer os comboios n.ºº 511 e 

— 512, a partir do dia 1 de Agosto, não podendo este restabe- 

lecimento ser feite em 1 de Julho, conforme os desejos ma- 

nifestados por V. Ex.º, por antes daquela data, o movimento 

de passageiros para a praia da Figueira não o justiticar. 

Com toda a consideração, subscrevo-me 

De V. Ex. Atº Venho" 

O director geral da Companhia 

(a) Ferreira de Mesquita 

Companhia Nacional De futuro os passageiros que 

dos Caminhos — se destinem ás paragens que 

de Ferro no respectivo cartaz-horario fi- 

guram com a observação de, 

paragem de meio minuto quando haja passageiros 

para embarcar ou desembarcar, deverão dar conhe- 

cimento antecipadamente ao revisor do comboio, 

da paragem onde desejam apear-se. 

Companhia dos Ca- Em virtude de ter sido aberto 

minhos de Ferro á exploração a linha de Chapa 

do Norte de Portu- a Celorico de Basto, desde 21 

gal de março, as estações e apea- 

deiros de Chapa, Codeçoso, 

Lorido e Celorico de Basto prestam serviço com- 

pleto em grande e pequena velocidade, tanto interno 

como combinado, sendo aplicadas n'esta linha, to-' 

das as tarifas actualmente em vigor na linha do 

Vale do Tamega assim como os multiplicadores res- 

pectivos. 

— Desde 15 de março, conforme n'outro logar 

nos referimos, foi aberta á exploração a linha da 

Senhora da Hora á Trofa, comprehendendo as se- 

guintes estações e apeadeiros: Senhora da Hora, 

Araujo, Barreiros, Mondim, Castelo da Maia, Muro, 

Bougado e Trofa. 

As estações de Araujo, Barreiros, Castelo da 

Maia, Muro e Bougado, prestam serviço completo 

em grande e pequena velocidade, tanto interno 

como combinado. 

O apeadeiro de Mandim, faz serviço de passa- 

geiros, bagagens, cães e mercadorias de detalhe em 

grande e pequena velocidade, de e para as linhas 

desta Empreza e combinadas, de volume de pezo 

indivisivel até 100 quilogramas. Os volumes de 

pezo superior podem ser aceites ficando sujeitos à 

demora. Não expede nem recebe remessas constan- 

tes de animais, materias infectas, inflamaveis, explo- 

sivas ou perigosas, veículos e transportes funebres. 

Ficam em vigor, as tarifas seguintes : | 

Tarifa Geral, Tarifa de Despezas Acessórias, 

Tarifa Especial A de grande e pequena velocidade ; 

Tarifas Especiaís n.º 3 e 9 de grande velocidade, 

da linha da Povoa, que se tornam tambem extensi- 

vas ás estações de Araujo até Fafe, ficando anulada 

a Tarifa Especial n.º 3 da linha de Guimarães, Tarifa 

Especial n.º 10de grande velocidade, Tarifa Especial 

n.º 11 de grande velocidade, Tarifa Especial n.º 12 

de oerande velocidade, Tarifa Especial n.º 8/108 de 

grande velocidade e Tarifa Especial n.º 101 de grande 

velocidade, tornando-se extensivas, ás estações de 

Guimarães até Araujo, a Tarifa Especial n.º 4 de 

grande velocidade, da linha da Povoa, sendo os pre” 

ços os respeitantes á Tarifa Geral com a bonificação 

de 20º, e ás estações de Porto-Boavista até Bou- 

gado, a Tarifa Especial n.º 2, de grande velocidade, 

da linha de Guimarães, sendo os preços os respei- 

tantes á Sarifa Geral com a bonificação de 40 “/o. 

—Desde 6 do corrente mez, os coimboios 

N.º 221, 223, 224, 227, 230 e 261 passam a ter para” 

gem em Aldão (S. Torcato) respeitando-se as horas 

indicadas no anexo N.º 1 e que foram cortadas nº 

ocasião da distribuição do referido anexo. E 
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LINHAS ESTRANGEIRAS 

ITALIA Foi ha pouco tenipo inaugu- 

Cidade do Vatícano rada a estação dos Caminhos 

de Ferro da Cidade do Vaticano. 
A importancia economica dêste melhoramento, é, 

PDOT assim dizer, nula, pois o trafego de mercado- 

—  Tias continuará como até aqui, a fazer-se pela esta- 

ção de S. Pedro, e o de passageiros que áquele 
estado se dirijam, por esta estação e pelas outras 

que servem Roma. A nova estação servirá unica- 

— mente por ocasiões solenes de visita de chefes de 
— Estado e outros personalidades do mundo catolico. 

2 INGLATERRA A Great Western Railway Com- 
pany, uma das mais importan- 

y E tes empresas da Inglaterra, tem manifestado, por 

intermedio de seus directores, extraordinario opti- 

—  mMismo, deante da crise economico-financeira mun- 
— dial, Assim é que foi anunciado que esta impor- 

tante companhia traçou um programa de melhora- 

mentos para o corrente ano, com o qual dispenderá 

à quantia de dois' milhões de libras esterlinas. Este 

Programa consta de notaveis melhoramentos e aper- 

feiçoamentos, os quaes tem por fim colocar à citada 

Empresa em posição de invejavel destaque entre os 
Mais importantes e modernos caminhos de ferro de 

todo o mundo. 
Para iniciar, a importante empresa ferroviaria 

britanica construirá dez novas locomotivas, do mesmo 

tipo da que é utilizada no expresso de Cheltenham 

— a Londres, que é o comboio mais rapido do mundro. 
Serão, além disto, completamente reconstruidas 

Cerca de quatrocentas milhas de caminhos de ferro, 
ao mesmo tempo que surgirão, diversas pontes não 
existentes ou que estão em estado precario. Todo o 

— Material rolante será rigorosamente inspeccionado, 
devendo ser augmentado o numero de vagões de 

Carga e carros de passageiros, que serão dos ultimos 
tipos. ; 

; Uma caracteristica importante do programa de 
Temodelação da Great Western Railway Company, 

Ss Será o desenvolvimento de um certo numero de 

Serviços auxiliares que são de grande importancia 

como complemento dos seus serviços cada vez mais 

Perfeitos. 
di As mercadorias destinadas a ser transportadas 

Pelos seus comboios, serão carregadas e entregues por 

7 caminhões, que vão substituir a actual carroça 

de tracção animal. A companhia passará a encarre- 

Sar-se de todo o serviço de transporte de mercado- 

"as a grandes distancias, dos seus multiplos arma- 

ENS aos estabelecimentos de vendas a retalho. Nas 

"êgiões agricolas haverá uma perfeita colaboração 
Mitre o transporte ferroviario e automovel o que 
vem completir o programa de realizações da im- 

íon ferrovia britanica. 

4 

"BOLIVIA De acôrdo com um artigo pu- 

blicado na revista « Bolívia», 
numero correspondente a Setembro-Outubro, as pri- 
meiras concessões para a construção de caminhos 
de ferro na Bolivia datam do ano de 1863. Mas a 
primeira linha só foi concluida no ano de 1802, fi- 
cando ligado o centro mineiro de Oruro por uma 
linha de 2,5 pés de largura com Antofagasta, em 
uma extensão de 930 quilometros. Pouco depois 
concluiram-se dois troços, um de 97 quilometros de 
extensão entre o Lago Titicaca de La Paz, e outro 
de 455 quilometros entre Arica e a capital da Boli- 
via. À Bolivia ficou assim com tres saidas para o 
mar, aumentadas mais tarde a quatro com a inaugu- 
ração de outra linha de 193 quilometros de exten- 
são entre Atocha a La Ouiaca, na fronteira argen- 
tina. Hoje em dia os caminhos de ferro da Bolivia 
representam uma inversão de mais de 100.000.000 
de dolares e alcançam uma extensão de mais de 
2.100 kilometros. À kilometragem actual de cada 
linha é a seguinte: 

Antofagasta-Bolivia Railway Co., Ltd.: 

Oruro a Ollague (fronteira chilena). REA 1 
VE AA DERA o A a OAB AN CSN AI 

Bolivia Rallway Co., (arrendada à anterior): 

OTUPRO SS VAR CRS eco E SR ACADA TNRS 
Oraro (San Pedro e Cochabamba), . 198 
RED NB TAÇO! BAD: eo aca ao A E SORA 
Uyuni a Atocha. RA Vo ta E RORAR BR ABAS co 
Corporación Peruana: Quaqui a La Paz 97 
Minas de Patino: Machacamarca a Uncia 103 
Companhia Huanchaca de Bolivia: Pula- 
o EDER SO Lioyo oo Si OA Rae MENEDAIS AA Taco NEI: 

Rêde do Governo: 

Atocha-Vallazon (arrendada á Compa- 
nhia Minera de Sudamérica). . . 102 

Arica-La Paz (secção Charana-La Paz). 233 
Cochabamba-Santa Cruz IST 
La Paz-Vungas (administração governa- 

mental): sx GR A E A OERESAN cu ER DA 
Potosi-Sucre (a Tejar). 166 

Tot] 9 TT) 

Entre as diferentes linhas que se projecta cons- 
truir encontram-se a de Sucre a Aiquile; o cami- 

nho de ferro Yacuiba-Santa Cruz; a linha de Santa 

Cruz a Puerto Suarez e a linha entre Cochabamba 
e Santa Cruz, da qual já foi iniciada a construcção 
dos primeiros 100 kilometros. 

— O poder executivo promulgou a lei que o au- 
toriza a contractar um emprestimo de trez milhões 

e quinhentos mil bolivianos, para a construcção do 

caminho de ferro de Cochabamba até a confluencia - 
dos rios Ichilo e Chimoré, seguindo o traçado apro-, 
vado em 20 de Novembro de 1930. 

Com a realização dessa obra haverá uma vincu- 

lação mais intima com o Departamento de Beni. 

Territorio das Colonias do Noroeste e com os Es- 

tados do Norte do Brazil, com grande vantagem 
para o intercambio comercial entre os dois paizes,
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— HA QUARENTA ANOS 
Da Gazeta dos Caminhos de Ferro de 1 de Maio de 18902 

O decreto de 21 de Abril 

Este documento, que adeante publicamos na Parte 

Official d'este numero, veiu agitar as aguas mansas em 

que, nos ultimos dias, singrava a Companhia Real dos Ca- 

minhos de Ferro, e trazer de novo para a tela das discus- 

. sões as questões da sua administração. 

Com effeito, esse decreto tem grande importancia no 

viver da companhia, porque “significa que o Governo en- 

tendeu tomar uma parte mais activa do que até hoje na 

direcção dos seus negocios, mas, quanto a nós, o que não 

tm é a feição, que muitos lhe attribuem, de uma declaração 

de guerra á entidade companhia, ou, o que seria o mesmo, 

á entidade conselho que a representa. 

Mais de uma vez o dissémos n'este jornal: a importan- 

cia d'esta companhia é tal, para o paiz, que o estado não 

póde considerar indifferente o bom ou mau caminho da sua 

situação presente e futura. : 

E assim o entenderam tambem todas as situações pas- 

sadas, quando repetidas vezes a auxiliaram a vencer as suas 

difficuldades. 
Nos ultimos dias da derencia do ministerio transacto, 

um dos ultimos actos do ministro das obras publicas foi a 

nomeação de uma commissão de syndicancia, (portaria de 

12 de janeiro ultimo) que desde logo encetou os seus traba- 

lhos de averiguação sobre todos os actos administrativos 

do conselho e sobre o estado financeiro da companhia. 

D'estes trabalhos teem sido communicados os resulta- 

dos ao governo, á proporção que vae estando concluida 

cada uma das partes. À 

Na assembléa geral de janeiro votou-se que fizessem 

parte do conselho de administração 6 representantes de 

obrigatarios estrangeiros, e em virtude de accordo com 

estes foi depois resolvido que uma commissão delegada 

d'esse conselho dirigisse os negocios da companhia, com- 

pondo-se de quatro dos administradores estrangeiros e três 

dos portuguezes. 

— Entretanto a companhia, vendo-se ameaçada de soffrer 

arrestos nas suas receitas por parte de alguns crédores re- 

corria para o governo, pedindo que fosse esclarecida a lei, 

de fórma que ella não tivesse que interromper a explora- 

ção em virtude das execuções a que estava sujeita, 

Essa representação é do theor seguinte: 

«SENHOR.—A Companhia Real dos Caminhos de Ferro 

Portuguezes, sem embargo de ter realisado um accôrdo 

com os representantes de obrigações da mesma Companhia, 

constituindo uma commissão delegada administrativa, tirada 

do conselho d'administração, como permittem os seus esta- 

tutos, e composta de 7 membros, dos quaes 4 são escolhidos 

entre os administradores nomeados pelos mesmos obriga- 

tarios, que representam três quartas partes do capital em- 

pregado na empreza, e os restantes entre os demais membros 

do conselho, acha-se ameaçado de ver suspensa a explora- 

ração das linhas. 
«O accôrdo feito com os obrigatarios, como já teve 

occasião de representar ao governo de vossa magestade em 

3 do corrente, se importa de facto um valioso processo no 

caminho do restabelecimento de credito da Companhia, não 

é bastante para evitar os resultados das execuções que a 

ameaçam, e que pódem, effectuada a penhora, impedir a ex- 

ploração das linhas administradas pela mesma Companhia, 

GAZETA DOS CAMINHOS DE FERRO. 
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«Sem contar com as garantias de juro, às réceitas bru- 
tas da empreza, na totalidade, pódem ser avaliadas. em 
3.200 contos, e as despezas de exploração em metade d'essa, 

quantia; ficando 1.600 contos para os encargos das obriga- 

ções que sóbem a 2.640 contos, numeros redondos. 

«Existe, porém, uma divida fluctuante que não baixará 

de 9.609 contos. Os crédores d'essa divida são os que amea- 

çam a Companhia e principalmente a sua exploração. Pe- 
nhoradas as receitas e outros valores, aliás de sobra não só 

para a mesma exploração, mas para auxiliar a resolução da 

sua situação financeira, o serviço das linhas corre o risco 

de ser interrompido, e tal interrupção importará prejuizos 

incalculaveis, não só para a Companhia, mas para um im- 
portante serviço publico, e converter-se-ha em obstaculo 

invencivel á reorganisação da empreza e ao acabamento 

das obras a que está obrigada por contracto com o governo. 

«E se o decreto de 31 dezembro de 1864 em algumas das 

suas disposições pretendeu evitar a interrupção das linhas 

ferro-viarias, é omisso em pontos importantes, sobre O 

assumpto, 
«Por isso a Companhia, achando-se sob a acção imme-- 

diata da execução de algumas penhoras, facto que, se se 

realisasse, a impossibilitaria de explorar as suas linhas, 

apesar de não estar em situação de insolvencia como acima 

se mostra, vem pedir a vossa magestade que se digne de- 

terminar que as receitas da mesma Companhia sejam tem- 

porariamente incluidas na disposição do art. 38.º do decreto 

com força de lei de 10 de dezembro de 1864, ou outra qual- 

quer provídencia que á sabedoria do governo de vossa 

magestade pareça mais conveniente, para evitar que O sef” 

viço das linhas ferreas de que a Companhia é concessiona- 

ria possa ser interrompido pelas razões que acabam de set 

expostas, pelo que 

E. R. M. — Lisboa, 9 d' Abril de 1892.» 

Ora os considerandos do decreto de 21 de Abril; não 
são, a nosso ver, mais do que uma aclaração sobre a intef”-— 
pretáção de diversos artigos do contracto, provando que 

elle se oppõe por completo, implicitamente, embora o não 

diga de uma fórma clára e precisa, a que taes execuções Se. 

levem a effeito. 

A lei é uma, e as interpretações são mil, disse um sabio 

jurisconsulto; quem, sem preoccupações de opposição 

systematica, ler os considerandos do questionado decreto, 

concluirá, de certo, que a solução por elles dada a umã 

questão momentosa, para o viver da mais importante COM" 

panhia do paiz, é perfeitamente natural e logica, para o fim 
que era mister ter em vista, PESO 

A segunda parte d'esse documento (porque, evidente” 
mente, elles e divide em duas partes) nasce expontanead” 

mente do estado da questão. j 

A assembléa geral da companhia auctorisou a entrada 

no conselho gerente dos seus negocios aos representantes 

dos obrigatarios; 

Para tornar mais effectiva e activa a gerencia por parte 

d'estes, o conselho delegou os seus poderes n'uma com” 

missão que o representava; “e 

Mas o Estado é tambem crédor da companhia, e crédof 

por uma verba que não póde deixar de classificar-se con“ 

sideravel; k 

Nada mais regular, portanto, que esse crédor se façê 

representar na commissão, ) 

Mais ainda : Pelos antigos como pelos novos estatutoº 

a maioria do conselho de administração tem que ser com" 

posta de cidadãos portuguezes domiciliados no paiz. 

Para se obtemperar, porém, ás exigencias dos crédores 

estrangeiros, a commissão a que acima nos referimos não 

poude ser formada de maneira a que n'ella predominassê o 

elemento portuguez. A entrada de mais dois membros nota 

meados pelo governo veiu accudir a essa falta. e. 
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Mas fazendo-o, o doverno contrariava as bases do 

accordo, quebrando-o pela introducção. de mais dois com- 

missionados portuguezes, ficando estes em maioria. 

Para compensar esta sua exigencia, o estado entendeu 

dever dar mais força aos resultados d'esse accordo, con- 

firmando nos logares de membros d'essa commissão os que 

para ella haviam sido nomeados pelo conselho. 

E aqui está, de deducção em deducção, como, no nosso 

parecer, se explíca perfeitamente o decreto de 21 d'abril, 

€ o estado da questão que tanto tem dado que fallar. 

Deve-se accrescentar ainda que a propria escolha do 

presidente d'essa commissão explica a conclusão a que 

acima chegamos. O sr. Barros Gomes, alem de um caracter 

da maior respeitabilidade, é tambem director do principal 

estabelecimento bancario do paiz, pelo qual foram feitos 

importantes adeantamentos á companhia, com auctorisação 

do governo. À sua entrada na gerencia da companhia estava, 

Portanto, naturalmente indicada, como representante, por 

todos os motivos, de um dos maiores crédores. 

A commissão, assim completa, tomou posse no dia 26, 

reservando-se o conselho o direito de, protesto sobre a 

interpretação do decreto. ! 

No dia 28 o conselho da Companhia escolheu os três 

membros que serão propostos para, em conformidade com 

O decreto, substituir os administradores portuguezes nas 

Suas ausencias, sendo estes os srs. conselheiro Carrilho em 

substituição do sr. conde de Magalhães, Teixeira de Quei- 

roz pelo sr. Castro Guimarães e Paes Villas Boas pelo 

Sr. Victorino Vaz. 

NUMEROS ATRAZADOS 

A um nosso antigo assinante falta-lhe o numero” 

—942 da Gazeta dos Caminhos de Ferro refereénte a 16 

de Março do ano de 1927. 

"Caso alguem o queira vender compramos na 

. Administração desta revista. 

CHEQUE SOBRE Compra Venda ! 

7 : PRINCES HOUSE, 95, GRESHAM STREET, E. C. 2 
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CAMBIOS 

COMPANHIA DOS CAMINHOS DE FERRO PORTUGUESES 

Sociedade Anonima- Estatutos de 30 de Novembro de 1894 

SEÉDE— CALÇADA DO DUQUE, N.º 20— LISBOA 

Pagamento do Cupão das obrigacões de 7 3/4 
por cento (Minho e Douro e Sul e Sueste) 
FVelativo ao CC semestre STA RETO SE 

São avisados os portadores do cupão n.º 6 das obriga- 

ções de 7 5/4 por cento (Minho e Douro e Sul e Sueste) que 
o seu pagamento, pela importancia de Esc. 5887,5 terá lugar 

a partir de 15 do corrente mês de Abril. 

O pagamento efectua-se em Lisboa, na séle da Compa- 

nhia, e no Porto, na Tesouraria da Companhia (Estação de 

S. Bento), todos os dias uteis, desde as onze ás treze e das 

catorze e meia ás quinze e meia horas, 

Lisboa, 1 de Abril de 19532. / 

O Presidente do Conselho de Administração 

(a) Ruy Ennes Ulrich 

Companhia do Caminho 
de Ferro de Benóuela 

CAPITAL ACÇÔÕES—Esc. (ouro) 13.500.000$00 

CAPITAL OBRIG. — Esc. (ouro) 44.165.070$00 

SIE DIE EMO TR OA 

LARGO DO QUINTELA, 3 

GOMITE DETONDRES: 

o
 

Freios ' para caminhos de ferro a vapor € electricos 

Amortecedores de choques para os ganchos de engate dos caminhos de ferro 
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ASSOCIAÇÃO 

. PAREI A: DOS VAMINHOS: DE: VIRIAM 

FED AS 

PORTUGUESA 

IMPRENSA TECNICA E PROFISSIONAL 

V Congresso Internacional da Imprensa 

Tecnica e Profissional, realizado em Bar- 

celona em Setembro de 1929, sugeriu a 

Carlos d' Ornellas a ideia da fundação de uma cole- 

ctividade portuguesa que, agrupando toda a im- 

prensa de especialidades e profissões, defendesse 

os seus interesses e aperfeiçoasse o espirito profis- 

siohal português. E Carlos d'Ornellas cheio de boa 

vontade conseguiu o seu intento, fundando em 7 

de Outubro de 1930 a Associação Portuguesa da 

Imprensa Tecnica e Profissional, depressa encon- 

trando agremiados no seu seio as mais importantes 

revistas portuguesas, que com um nobre sentimento 

de classe, nela puzeram as suas mais legitimas espe- 

ranças de que resultasse um trabalho util e proficuo 

para.o bem comum. 

Logo de começo, mal interpretadas as suas in- 

tenções, foi alvo de uma guerra surda e tenaz, mo- 

vida por paárte dos profissionais da imprensa diaria, 

chegando particularmente a influenciarem-se para 

que à sua constituição não fôsse levada a efeito 

oficialmente. 

Não foram esses obstaculos motivo de desanimo 

e assim, foram os seus estatutos aprovados por 

alvará de 17 de Janeiro de 1931, assignado por 

Ss Ex.” o Sr. Presidente da Republica, Antonio 

Oscar de Fragoso Carmona e Ministro das Finanças, 

Sr. Dr. Antonio de Oliveira Salazar. 

Para Portugal, paiz onde a imprensa tecnica luta 
com muitas dificuldades, umas derivadas pela insu- 

ficiencia industrial, outras pela falta de publico, e 

estas tendo por principal motivo o custo das revis- 

tas de especialidades, muito longe ainda de ser 

acessivel as classes laboriosas, tornava-se necessaria 

esta associação de imprensa, que defendesse os seus 

interesses, que estudasse o seu aperfeiçoamento e 

que de futuro promovesse e tornasse possível uma 

maior expansão e divulgação dos modernos proces- 

sos profissionais. 

E remando contra a maré, mál interpretados os 

seus designios por aqueles que com ambas as mãos 

desejam azarrar o mundo, vai avançando lentamente 

e à passos seguros, caminhando com a certeza de ven- 

cer pois representa a cultura em todos os campos 

de actividade nacional. 3 

Não se deve considerar imprensa, só aquela que, 

intiturando-se ori-ntadora da opinião publica e com 

função informadora do que se passa pelo mundo, 

explora o espirito doentio dos habitantes da terra, 

ou ainda a que expõe ideias politicas, defendendo 

este ou aquele sistema, como se fôra um vendedor 

de elixires. 

Muito mais util e muito mais nobre é a função 

da Imprensa Tecnica e Prof ssional, que pretende o 

desenvolvimento cientifico, material e moral. E' na- 

turalmente muito mais proveitosa a sua acção, sendo 

por isso digna de todos os estímulos e auxilios que 

os poderes publicos possam vir a conceder-lhe. 

A acção da Associação Portuguesa da Imprensa 

Tecnica e Profissional, não se limita unicamente ao 
que atraz fica dito; vai mais longe pois a sua in- 

fluencia póde ir além fronteiras, representar a im- 

prensa cientifica nos Congressos extrangeiros, en- 

fim, lembrar lá fóra que Portugal existe em todos = 

os campos do pensamento moderno. 

Para que se avalie e se saiba que esta colectivi- 

dade não tem dormido após a sua fundação, publi- 

camos a seguir a correspondencia oficial dirigida 

em tempo oportuno aos Ex."** Srs. Presidente da 

Republica e Ministro do Interior, a qual foi entre- 

gue em audiencias especiais concedidas à Direcção 

16 E MO SAR CAREOCRR ao ( 
x 

Ao Ex." Sr. Presidente da Republica: ' 

Uustrissimo Ex.m”º Senhor 

General Antonio Oscar de Fragoso Carmonã 

Dig.mº Presidente da Republica 

Senhor Presidente : 

Por Alvará de 17 de Janeiro do corrente ano foi aprovada 

a constituição da Associação Portuguesa da Imprensa Tecnicd 

e Profissional, cuja séde é em Lisboa na rua da Horta Secã 

A SR SA 

Constituindo materia dos seus Estatutos,/a criação de uma 

carteira de imprensa com as iniciais A. P. 1. T. P. cuja distrio 

buição seria feita por esta colectividade aos seus associados 

eo abrigo dos estatutos. ; 

Constituindo essa carteira para nós tecnicos um titulo de | 

garantia profissional, não só dentro do nosso País como nos 

actos e congressos a realisar, principalmente no estrangeito, 

onde já nos federamos na poderosa organisação da Federação ã 

Internacional da Imprensa Tecnica e Profissional mp 

Desejando a nossa colectividade promover o desenvolvi” ” 

mento dos assuntos que mais se prendem com os variados 
j 

ramos de actividade, cuja tecnica só nós profissionais a pode” 
remos tratar com a elevação do verdadeiro conhecimento = 

Vem esta colectividade com o mais elevado respeito solir 
Po 



citar de S. Ex.à o Ex.mº Senhor Presidente da Republica que, 
á semelhança do Decreto n.º 10.401, seja criado para nós pro- 
fissionais tecnicos a carteira de imprensa da nossa coleciivi- 

dade, 
Nas mãos de S. Ex.º deixamos e muito bem confiados a 

nossa petição, certos do grande interesse que S. Ex.º tomará 

em recomendar ao ilustre Governo o nosso desejo para dar 

cumprimento á letra dos nossos estatutos. 

Com as nossas mais elevadas homenagens 

Saude e Fraternidade 

Pela Direcção, O Presidente 

(a) Carlos d'Ornellas 

ão Ex.” Sr. Ministro do Interior: 

Ex.m”º Snr. Ministro do Interior. 

Tendo-se constituido em Portugal a Associação Portu- 

gueza da Imprensa Tecnica e Profissional, cujos estatutos me- 

receram a aprovação oficial constante do alvará désta data, do 
Snr. Ministro das Finanças, e tornando-se desnecessario enca- 

recer as vantagens que désta associação advirão para o desen- 

volvimento da Imprensa Tecnica e Profissional, pela facilidade 

de intercambio intelectual e desenvolvimento cultural de cada 

revista, vimos pedir a V. Ex.º se digne autorizar que, nos ter- 

mos da Lei, seja concedida a carteira de identidade aos socios 

A que se refere o artigo 11.º dos estatutos. 

Pede deferimento 

Lisboa, 22 de Janeiro de 1953] 
O Presidente 

(a) Garlos d'Ornellas 

IIl.ºº e Ex.m”º Snr. Ministro do Interior 

A Direcção da Associação Portuguesa da Imprensa Tec- 
nica e Profissional, cuja séde provisoria é na Rua da Horta 
Seca, 7, séde da Gazeta dos Caminhos de Ferro, e cujos Es- 

tatutos estão oficialmente aprovados por alvará de 17 de Ja- 
“neiro do corrente ano e publicados no «Diario do Governo» 

2.º serie, n.º 19, de 23 do mesmo mez vem, muito respeitosa- 

mente, apresentar a V. Ex.º o seguinte: 

— Que esta Direção reconhece todos os inconve- 

be nientes que podem advir da concessão da carteira de 

identidade a individuos que não exercem a profis:ão 

de jornalistas ; mas outrosim 
— Que por igual reconhece que profissionais da 

Imprensa não estão inibidos, nem. poderiam estar, de 

exercerem outras profissões não incompativeis com a 

profissão de jornalista. 
— Que outrosim os individuos que constituem os 

corpos gerentes, e seus associados, da Associação 

Portuguesa da Imprensa Tecnica e Profissional, em- 

bora alguns deles exerçam profissões especiais não 

profissionais do jornalismo tecnico. 

Conseguintemente : 
— Que todos êstes individuos, nos precisos ter- 

mos dos n.ºº. 10, 11 e 12 do artigo 11.º dos estatutos 
désta associação tem, incontestavelmente, direito á 

carteira de Identidade Profissional. E assim ; 
— Que aos referidos corpos gerentes e associa- 

dos desta Associação da Imprensa Tecnica e Profis- 

sional sejam concedidas, por direito proprio e incon- 

testavel, as referidas carteiras de identidade. 

— Que outrosim se deve ponderar que esta Asso- 

ciação é a Primeira e Unica que, como nas nações 

mais cultas, se fundou em Portugal e a unica consti- 

tuida por tecnicos e profissionais de classe. 

— GAZETA DOS CAMINHOS DE FERRO 

— Que éssa. carteira seja instituida e fornecida 
. pela propria Associação Portuguesa da Imprensa Tec- 
nica e Profissional e devida e previamente aprovada 
pelo Ministerio do Interior. 

— Que finalmente, ao sabio criterio, aos senti- 
mentos de rectidão e de justiça que exornam o ilustre 

Ministro do Interior, a Associação Portuguesa da Im- 
prensa Tecnica Profissional submete todos os supra 

considerandos esperando que V. Ex.º lhe fará a re- 
querida e devida justiça 

Lisboa, 3 de Fevereiro de 195]. 

O Presidente, 

(a) Carlos d'Ornellas 5 

O Secretario 

(a) Jose Luís Ricardo 

Além desta correspondencia vai dirigir ao Ex.”º 

Director Geral dos Correios Telegrafos e Telefones, 

com o fim de se obter para todas as Revistas iseh- 

ções e franquias moderadas que facilitem a sua vida, 

a seguinte exposição: 

Como é de corrente observação, é a publicação periódica 
literaria, scientifica ou técnica, especializada ou de generali- 
dades, embora, mas sempre veículo de expansão e divulgação 
cultural, o meio mais cómodo prática e universalmente seguido 
de estabelecer entre o investigador, o sábio e o mundo culto 
as indispensáveis relações para o debate dos problemas que 
interessam a cada uma das sciências. 

Contudo, como facilmente se demonstra e é de conheci- 
mento geral, publicações ha que, pelo seu carácter de alta 

cultura de profunda especialisação, não conseguem obter o 
número suficiente de leitores que lhes garanta a existencia, o 
que explica o elevado número de revistas de vida efémera. 

Deve-se à benemerência de alguns ou à subsidios de or- 
danismos literarios e scientificos a manutenção das poucas re- 
vistas scientificas de especialidade que se publicam em Por- 
tugal. 

Natural seria, por isso, que num país de fraca densidade 
mental as publicações periodicas de carácter literário, scien- 
tifico ou técnico, sobretudo as de especialidades, gosassem de 
de um amplo beneficio postal a exemplo do que sucede em 
muitos outros paises, apesar de aí, estas publicações se sus- 
tentarem com inteiro desafôgo. Em Espanha, por exemplo, 
revistas literárias e scientificas há que pagam por cada exem- 
plar um centimo ! 

Tal não sucede entre nós. Usando de um regulamento an- 
tiquadó e pouco explicito, cuja interpretação sôbre ser arbi- 
trária nem sempre é à mais consentânea nem com a lógica 
nem com a justiça, nem corresponde ás exigências dos moder- 
nos processos de organização redactorial, teima-se em consi- 
derar fasciculo de obra literária ou scientifica, apenas aquelas 
obras de grande tômo, distribuidas periódicamente por folhas, 
quando é certo que obras literárias ou scientificas, segundo a 
classificação iógica, são todas aquelas que, embora incluindo 
num mesmo tômo estudos de diversos autores, à literatura e à 
sciência se consagram, mórmente quando não exploram a pu- 
blicidade comercial, 

Deveriam, por isso, as publicações desta naiureza, de tão 
manifesta utilidade geral e de tão largo prestígio para a Nação, 
gozar de excepcionais beneficios nos transportes postais. O 
regulamento, porem, interpretado à letra em todos os seus 
promenores, impede que se lhes conceda qualquer beneficio, 
quando porventura não se obedeça rigorosamente ao que nele 
se encontra consignado. E isto, por não se esclarecer devida- 
mente o que se entende por fasciculo de obra literária e 

scientifica, em face do desenvolvimento que estas publicações 
.vão tendo em Portugal. 

Todavia, as publicações periódicas literárias, scientificas 
ou técnicas nada teem de comum com as classificações que o 
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regulamento estipula: jornais ou fasciculos de obras literárias. 

Não falamos já da terceira classificação estabelecida, impres- 

sos, porque seria absurdo pretender impô-la: porque impô-la 

seria o fracasso de muitas das publicacões existentes. 

Será ocioso consignar aqui as anomalias a que a falta de 

uma classificação conveniente tem dado lugar : desde as exi- 

gências de nomenclatura e de disposição gráfica ou redatorial 

a que estas publicações não podem eximir-se, ás exigencias 

de numeração, é toda uma série de complicações e de mal-en- 

tendidos desagradaveis e prejudiciais. Um pequeno exemplo 

reforçará esta asserção. Assim, basta que uma pubicação perió- 

dica mensal, de história, por ex., inscreva as rubricas de re- 

vista, publicação mensal, que inclua o sumario dos assuntos 

tratados e as condições de assinaturas, etc. para não poder 

ser considerado fasciculo de obra literária; mas, por outro 

lado, se se publicar com a numeração, como é lógico e neces- 

sário em certas publicações, seguida de um n.º para outro, 

não pode ser considerado jornal. Não, pode ainda, neste caso, 

incluir ao alto das páginas senão o titulo repétido em todas es 

. páginas incluindo as de anúncios. Ora, estas exigências não 

só prejudicam a boa organização redatorial e gráfica a que 

publicações dêste género teem de obelecer, como ainda pre- 

judicam os leitores a que se destinam se considerarmos que, 

em regra, são obras de frequente cunsulta, tendo por isso de os 

fornecer aos leitores a maior facilidade de procura dos assun- 

tos publicados, e para isso se tornou de uso corrente a inser- 

ção do nome da publicação na página par e o do assunto ver- 

sado na página impar, o que o regulamento não permite nem 

prevê, Por outro lado, pelos fins especiais a que se destinam, 

nada teem de comum com a organização redatorial e técnica 

dos jornais. Não podem igualmente obedecer á regra que O 
regulamento estabelece para os fascículos de obras literárias 

ou scientificas pela razão assás poderosa de que lhes cumpre 

fornecer ao leitor, de forma expressa e clara os seus fins, as 

matérias contidas, as condições de assinatura, etc., etc. Cria- 

-se com estas dificuldades, que se nos afiguram de fácil solu- 

ção, uma situação de inferioridade para a produção literária 

nacional quando é certo que ao Estado deve merecer todo 

o apoio e carinho as manifestações culturais da Nação, sem 

que, da justa regulamentação do exposto, êle sofra quaisquer 

prejuizos. 
Nestes termos, a Associação do [. T. e P. toma a liber- 

dade de apresentar o seguinte alvitre : 

1.º — Que enquanto se não proceder à reforma do regu- 

laménto respectivo, e portanto a título provisório, 
se torne extensivo às publicações periódicas ( quin- 

zenais, mensais, bimestrais, etc.) de caracter, literá- 

rio, scientifico ou técnico, cujos tomos fascículos ou 

números sejam parte de volume e obedeçam a essa 

classificação a regalia que o actual regulamento con- 

cede aos fascículos de obras literárias e scientificas. 

2,º — Que se conceda a liberdade de organização redato- 

rial e gráfica (numeração, nomenclatura ou classifi- 

cação por numeros, tômos ou fascículos; séries ou 
volumes; inscrição dos títulos ao alto das páginas) 

a cada uma das publicações, afim de evitar interpre- 
tações confusas e desencontradas,. 

3.º — Que se permita a inserção de folhas soltas, ou cola- 

das às folhas de texto, contendo os comunicados aos 

assinantes, reclamos e impressos que digam exclu- 
sivamenie respeito á propaganda da mesma publi- 

cação, às obras da edição ou responsabilidade edi- 

torial da publicação ou do seu editor, e bem assim 

a liberdade de se poderem utilizar as capas para os 

fins que acima se expoem e ainda para a publicação 

das indicações que é de uso corrente inserir. (Con- 

dições de assinatura, sumário, etc.). 

4,º — Que se conceda a liberdade de inserção de separa- 
tas de trabalhos literários, scientificos ou técnicos, 

desde que sejam distribuidas em folhas com conti- 

nuidade de publicação, incluidas no tomo da revista, 

podendo usar-se outro papel e formato diferente, e 
“a numeração e títulos privativos das obras que se 
publiquem nestas condições. Esta faculdade, além de 

não alterar a caracteristica a que os fasciculos de 
obras literárias deverão obedecer, está hoje sendo 

usada correntemente em Portugal e lá fóra, devendo 

atender-se a que essas obras aproveitam exclusiva- 

mente ao assinante, sendo, por outro lado, um exce- 

lente meio de divulgação cultural. 
5.º — Que se conceda a liberdade de inserir páginas de 

anúncios, intercaladas ou não no texto, sem numera- 

ção nem cabeças, pois que sendo obrigatória a sua 

ligação ao tomo a que diz respeito, não podem apro- 

veitar a outra publicação. 

6.º — Para todas as revistas literárias, scientificas ou té- 

cnicas se solicitam as mesmas regalias de organiza- 

ção redatorial, administrativa e gráfica, podendo 

considerar-se como jornal para o efeito de portes 
as publicações de carácter comercial, industrial ou 

publicitário. : 
7.º — Para qualquer dos casos se solicita a concessão de 

avenças. S 
8.º — Sendo o regulamento omisso quanto ao pagamento 

de portes para as colónias e estrangeiro no caso da 

classificação de fasciculos de obras literárias ou 

scientificas, solicita-se a sua regulamentação no sen- 

tido de maior beneficio que fôr possivel conceder- 

se-lhes. 

E assim fica demonstrado que a Associação Por- 

tuguesa da Imprensa Tecnica e Profissional, não 

descura os interesses das revistas associadas, e, que 

a sua fundação não foi obra de um capricho, que 

depois de realizado depressa esqueceu e morreu. 

A util colectividade não morreu, antes lhe está 

reservádo um futuro brilhante, não só pelos benefi- 

cios que poderá trazer aos seus agremiados, mas 

também porque é de interesse do País. 

O facto de se não ter ainda procedido á cobrança 

de joia e quotas, explica-se: é unicamente devido 

á vontade expressa de todos os membros da Direc- 

ção pretenderem que, quando se proceda á cobran- 

ca, se dê em troca qualquer coisa que garanta os. 

filiados. 

Essa garantia resume-se numa « Carteira de Identi- 

dade» fornecida pela nossa Associação sobre cuja 

concessão ainda se não obteve qualquer resposta 

do Sr. Ministro do Interior em virtude de incluir na 

mesma umas vantagens excepcionais para os nossos 

associados. 

set 

Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses da B. À. 
Venda de barris vasios 

—— 

Esta Companhia tem para vender na estação de Man- 
gualde : 195 barrís servidos a creosote. 

Recebe propostas até ao dia 6 de Maio p. f. dirigidas á 
Direcção de Exploração em Figueira da Foz. 

O comprador depositará 50º/o do valor da tranzação» 
logo que seja avisado, reservando-se á Companhia o direito 
de adiar o concurso se o maior preço oferecido lhe não 
convier. j 

Figueira da Foz, 24 de Abril de 1952. 
O Engenheiro Director da Exploração 

| Fernando d'Arruda
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O PROGRAMA DO I CONGRESSO RADIO- 

— FONIÇO, QUE VAI REALISAR-SE EM LISBOA, 

e 

gresso Nacional de Radiotelefonia prosseguem 

com grande actividade, encontrando-se já de- 
; lineado o programa de recepção e festas de homenagem 

408 congressistas. 

“o O sr. comandante Alvaro de Melo Machado, distinto 
j colonialista e membro da Sociedade de Geografia do Lis- 

" boa, que representa na comissão organisadora do Con- 
| 8Tesso, preparou uma interessante tese — A voz de 

& 

k 
j 
: 

Portugal nas cólonias — sobre a acção da T. S. F. em 

eneficio das relações com os nossos dominios ultra- 

Marinos, que será apresentado no decorrer dos traba- 

lhos daquele certameo. 

— Durante os dias do Congresso os mais aperfeiçoados 

— Póstos de transmissão da T. S. F. farão transmitir, de 

tarde e à noite, programas selecionados de linda mu- 
Seca portuguesa e estrangeira e nos cinêmas da eapital, 

serão exibidos filmes sonoros, acompanhados de confe- 
TYências e numeros de canto e de declamação, interpro- 

tidos por artistas portuguezes, que gentilmente prestam 

“0 I Congresso de Radiotelofonia o sou valioso e bri- 

lhanto concurso. 

=
 

A CASA DE SAUDE: DO TELHAL 

VAI MONTAR A RADIOTELEFONIA COMO 
AGENTE DE ASSISTENCIA MORAL AOS 
Sa ENFRRÁARDS.. asas Ne: —— * mona * 

* R Vão iniciar-se brevemente as transmissões do Posto 
— “adio Emissor Nacional — a: construir pelo Estado — 

Para propagar a nossa musica por esse mundo, pondo 

º parte à musica encaixotada, os discos que todos já 

“onhecem. 
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q E assim numa hora do feliz inspiração a directoria 
— ,* modelar Casa do Saudo, do Telhal, que está exce- 

“ntemente instalada a dois passos da ridente e pros- 
“a vila do Sabugo, vai tambem montar um moderno 

e. de radiotelefonia com bluieiau se Motos para OS pavl- 

"o de S. João de Deus, S. José, S. Camilo e Sa- 
0 Coração de Jesus. 
S alienados em numero aproximado de 300, não 

º tardar muito tompo, divertir-se-ão, ouvindo, de 

SM o mundo, boa musica, que grandemente influe nas 
ças nervosas e nos hipocondricos. ( 

Á Por outro lado, a musica fornecida pelo pôsto emis- 

Éh, 
ht 

"Ra 

Bt=>"/" ENCONTRA-SE JÁ DELINEADO  :—: 

S trabalhos de organisação do Primeiro Con- 

sôr português, fará as delicias de quantos a ouvirem. 

Musica genuinamente nacional, dos nossos melhores e 

aplaudidos maestros. 

À ideia acima exposta teve a incondicional aprova- 

ção do ilustre psiquiatra sr. dr. Luís Cebola, director 
clinico da Casa de Saude do Telhal. 

E' preciso pôr a T. S. F. ao alcance dos enfermos 

moraes e físicos. A radiotelefonia é o analgésico da Dôr. 

Não ha sumidade medica que não considere indis- 
pensavel a T. S. F. como agente de assistencia moral 

aos enfermos, sendo preciosos os respectivos efeitos 
terapeuticos. 

Uma tese sobre tão curiosos aspectos psiquicos da 

radiotelofonia Seria interessante, dãdo o problema ser, 

de facto, vasto e curioso, mas a tirania de falta de es- 

paço inibe-nos de a fazer. 
Enfim: os doentes do Manicomio do Telhal, de ma- 

nhã até à noite podem ouvir, extasiados, o Universo 

que fala o que canta. 

Em torrentes as ondas musicaes afastam o espirito 

dos enfermos da amarga verificação dos seus males, 
levando-os para as regiões divinas da Harmonia. 

Póde unfanar-se, pois, a direcção da Casa de Saude 

do Telhal, de ter tido uma bela ideia em dar, por inter- 

medio da radiotelofonia, uma melhor assistencia aos 

alienados. ; 

O sr. dr Amilear de Sousa, medico dos mais distin- 

tos e consideração social no Porto, falando a um jorna- 

lista disse:—e«Nada ha como a musica regrada e suave, 

vinda de longe, tamisada por quem saiba regular o ma- 

nejo do receptor, para enlevar e deslocar da vida sofre. 
dora o pensamento, nos transes mais agudos da vida.» 

Em todos os quartos dos enfermos —- exceptuados 

determinados casos, é claro — nos hospitaes, sanatorios 

e casas do Saude, é um dever de humanidade a instala- 

ção do receptores e auto-fulantes, para que à voz e a 

harmonia do Mundo dulcifiquem moralmente quem sofre, 
quem desespeéra, quem morre, até... 

Ha a enorme vantagem do aliviar o corpo físico da 

dôr que a doença cansa, da febre que fere; do mal que 
dilacera, do delirio que prostra! 

Têm jus aos nossos sinceros aplausos os srs. .drs. 

Luís Cebóôla, Elias de Almeida e Julio dos Suntos, 

directores da Casa de Saude do Telhal (Ordem Hospi- 
taleira de S. João de Deus) pela rasgada iniciativa da 
instalação da radiotelofonia em todos os pavilhões 
daquele modelar manicómio. 

A RADIOTELEFONIA NOS COMBOIOS 

Continua sendo geral o contentamento dos passagei- 
ros com às /uudicções dá radio-telefonia nos comboios 
rapidos para à capital do Norte. O funcionamento dos 
aparelhos é primoroso, ouvindo-se, durante o longo per- 
curso, lindissimas musicas portuguesas e estrangeiras. 

Tul iniciativa, das mais interessantes, certamente, 
dentro. do vásto têma radiofonico, merece, sem favor, 

os aplausos da Gazeta dos Caminhos de Ferro.
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CERTRITLAAS 

A Reforma da Inteligencia 

O sr. ministro da Instrução mandou para o Diario do Go- 

verno o seguinte decreto: 
Tendo chegado ao Ministerio da Instrução pedidos de 

informação sobre o significado e a latitude da expressão 

«exactidão nas doutrinas» insertas no artigo 13.º do decreto 

n.º 19.605, de 15 de Abril de 1951, quando de arlicar aos com- 

pendios de Historia Patria, para o ensino secundario, e ensino 

tecnico profissional, reconhece-se a necessidade de a escla- 

recer, para que os mesmos possam adaptar-se-lhes conver- 
nientemente. : 

Estes livros, como didacticos que são, teem por fim ensi- 

nar, formar os espiritos — e espiritos ainda naturalmente vi- 

brateis, com capacidade receptiva superior ás possibilidades 

criadoras e sem recursos criticos eficientes e legitimos. 

A Historia de Portugal, visa — além dos conhecimentos 

gerais que ministra, dentro da sua categoria, a formar portu- 
qgueses; por isso a sua acção tem de ser eminentemente na- 

cionalizadora. 
Até ao presente, mercê de circunstancias conhecidas, o 

ensino da Historia de Portugal tem sido negativista e derro- 

tista. Pessima foi a semente que lançou no espirito da nossa 

mocidade escolar a obra historica de alguns escritores, mais 

artistas e filosofos do que criticos e historiadores, nada mais 

fazendo que desgostar os portugueses de serem portugueses. 

A Ditadura, Nacional inspirada em principios opostos aos 

que, até ao seu advento, determinaram os Governantes, enten- 

dem que ao Estado compete fixar as normas a que deve obe- 

decer o ensino da Historia. 
Nesta ha uma parte meraménte expositiva, em que são in- 

dicados os factos, as datas, os nomes, e portanto inaltéravel, 

mas ha tambem, no ensino uma parte critica e essa é função 

do historiador. Tal historiador, tal atitude. Na falta de um juiz 

infalivel dessas atitudes que são meramente subjectivas, O 

Estado, sem se arrogar a posse exclusiva duma verdade abso- 

luta, pode e deve definir a verdade nacional — quere dizer a 

verdade que convém á Nação. 

— Se os autores dos compendios de historia são os respon- 

saveis pelos erros ou pelas verdades que defendem nos seus 

livros, o Estado é responsavel pelo ensino que ministra nas 

suas escolas oficiais. 

Nestas condições, os compendios de Historia de Portugal 

procurarão, para poderem ser aprovados pelo Estado, fazer 

passar atravez dos principios expostos neste decreto, os co- 

nhecimentos historicos sobre que tiverem de se pronunciar, 

Tudo neles deve contribuir para que os estudantes apren- 

dam nas suas paginas a sentir que Portugal é a mais bela, a 

mais nobre, e a mais valiosa das Patrias, que os portugueses 

não podem ter outro sentimento que não seja o de Portugal 

acima de tudo. 

Nestes termos : 
Hei por bem decretar o seguinte; 
Art. 1.º —Os acontecimentos, as instituições e os homens 

do passado devem ser julgados dentro da sua epoca e dos seus 

objectivos e nunca transportados para os sentimentos parti- 

culares de hoje. 

Art. 2.º — Todo o feito 
desde o inicio da Historia 
exaltado, como bom e digno. 

Art. 3.º Deve ser objecto de justificação e glorificação 

tudo quanto se tem feito, através dos oito seculos da Historia 

de Portugal no sentido de fortalecer os seguintes factores fun- 

damentais da vida social —a Familia, como celula social; a 

Fé como estimulo da expansão portuguesa por mares e conti- 

ue sidnifica esforço da Nação, 

tria até ao presente, deve ser 

nentes e elemento da unidade e solidariedade nacional; O 

Prínc pio da autoridade como elemento indispensavel do 

progresso geral; a Firmeza do Governo, espinha dorsal da 

vida política do País; o Respeito da hierarquia, condição 

basica da cooperação dos valores; e a Cultura literaria e 

cientifica. 

Ar. 4.º — Tudo quanto, pelo contrario, tem sido elemento 

de dissociação nacional, de enfraquecimento da confiança no 

futuro, falta de gratidão para com os esforços dos antepassa- 

dos, deve ser objecto de censura. 
At. 5.º — Fica revogada a legislação em contrario. 

Foram assinados os compromissos arbitrais 

entre o Estado, a C. P. e a C. N. 

No Ministerio do Comercio realizou-se, ha dias, o acto de | 

assinatura dos compromissos arbitrais entre o Governo e es 

Companhias de Caminhos de Ferro Portugueses e Nacioral 

de Caminhos de Ferro, relativos, respectivamente, a duvidas 

suscitadas ácêrca da interpretação das clausulas do contrato 

de 11 de Março de 1927 que adjudicou á C. P. a exploração 

dos Caminhos de Ferro do Estado e civergencias levantaçcas 

quanto á aplicação de uma das disposições do contrato quê 

sub-arrendou á C. Na exploração das linhas de via reduzida 

dos Caminhos de Ferro do Estado ao Vale do Corgo e ao 

Sabor. 

Os referidos compromissos foram assinados pelos srs. mir 

nistro do Comercio, por parte do Estado; engenheiro Côrte 

Real, secretario geral do Ministerio do Comercio; dr. Luiz 

Clemente Pais Sequeira, ajudante do Procurador Geral aa 

Republica e Ruy Ennes Ulrich e engenheiro Antonio Vascon" 

celos (Correia, pela C. P., e engenheiro Pedro Joice Deniz é 

João Carlos Carvalhosa e Oliveira pela C. N. S 
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Decreto 20.942 

Suscitando-se duvidas sobre se a doutrina dos decretos 
n.ºs 19,318 e 19,460 respectivamente de 30 de Janeiro e 21 dê 

Abril de 1951 é ou não aplicavel á Empresa Arrendataria do 

Palace Hotel do. Bussaco, cuja propriedade é pertença do 

Estado; 

Usando da faculdade que me confere o n.º 2 do artigo 2 

do decreto 12.940, de 26 de Novembro de 1926, por força do 
disposto no artigo 1.º do decreto de 9 de Abril de 1928, sob 

proposta dos ministros de todas as repartições : 

Hei por bem decretar para valer como lei o seguinte : ; 

Artido 1,º O beneficio de isenção de direitos de impof- 

tação, consignado nos decretos n.º5.19.318 e 19.640, respectit A 

vamente de 30 de Janeiro e 21 de Abril de 1952, é extensivVº 

ás importações efectuadas ou a efectuar nos termos dos mes” 

mos decretos pela Empresa Arrendataria do Palace Hotel do : 

Bussaco, desde que o referido hotel seja pelo Conselho Nem 
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cional de Turismo classificado como hotel de luxo. 

Art. 2.º — Fica revogada a legislação em contrario. À 

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem º 
conhecimento e execução do presente decreto com força do 

lei pertencer, o cumpram e façam cumprir e guardar tão intei 

ramente como nele se contém. | 

Os ministros de todas as Repartições o façam imprimif 

publicar e correr. | 1 
Dado nos Paços do Governo da Republica, em 29 de 

Fevereiro de 1952. : 

Antonio Oscar DE FR1G0so CARMONA — Domingos Augas!º 

Alves da Costa Oliveira Mario País de, Sousa — fosha 
d'Almeida Eusebio - Antonio de Oliveira Salazar - Antofl? 

Lopes Matºcus Luíz Antonio de Magalhães Correia "Jota 

Antunes Guimarães - Armindo Ro.irizgues Monteiro — Gusta? 

Cordeiro Ramos Henrique Linhares de Lima. ”” 
Ao 
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Direcção Geral de Caminhos de Ferro 

Divisão Central e de Estudos 

Secção de Expediente 

Decreto n.º 20.965 

4 Atendendo ao que foi requerido pela Companhia Portu- 

guésa para a Cons rução e Exploração de Caminhos de Ferro 
— €& conforme o parecer do Conselho Sup:rior de Caminhos de 
; Ferro; / 

Usando da faculdade que me confere o n.º 2 do ariido 

2.º do decreto n.º 12.740, de 26 de Novembro de 1926, por força 

; do disposto no artigo 1.º do decreto n.º 15351, de 9 de Abril 

: de 1923, sob proposia dos Ministros de todas as Repartições * 

: Hei por bem decretar, para valer como lei;o seguinte : 

Artido 1.º E' elevado para seis anos o prazo, à que se 

— Fefere o artigo 1.º do decreto n.º 17.932, de 18 de Fevereiro 

de 1970, para a conversão de 34.145 obrigações privilegiadas 

de 4 por cento da antiga Compagnie Française pour la Cons- 

truction et Exploitation ces Chemins de Fer á E ranger, e de 
. 55.820 obrigações, de juro variavel, da mesma Companhia, 
—  Tespectivamente por 34.145 obrigações do tipo de 96$, juro de 

9 por cento, e 53.820 titulos do tipo da 208, sem juro. , 

Art. 2.º Fica revogada a legislação em contrario. 
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem o 

Conhecimento e execução do presente decreto com força de 

lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar tam intei- 

— Tâmente como nele se contém. 
— Os Ministros de todas as Repartições o façam imprimir, 

— Publicar e correr. Dado rios Paços do Govêrno da República, 
; Em 26 de Fevereiro de 1932. — Antóno Óscir DE FiiGuro 

MBMONA — Domingos Augusto Alves da Costa Oliveira — 
Mário Pais de Sousa — José de Almeida Eusébio — António 

de Oliveira Salazar — António L opes Mateus — Luiz António 

é. de Magalhãis Correia — João Antunes Guimarãis — Armindo 

"odrigues Monteiró — Gustavo Cordeiro Ramos — Herrrique 

inhares de Lima. Y 

Ministerio das Colonias 

Gabinete do Ministro 

Decreto n.º 21.060 

ó ESET 
Usando da faculdade que me confere o n.º 2.º do artigo 

1º do decreto n.º 12.740, de 96 de Novembro de 1926, por 
aÃ for 

Td de 1998, sob proposta dos Ministros de todas as Repar- 

io NrÕES : he; por bem decretar, para valer como lei, o seguinte: 

SE as Arigo 1.º O Ministro das Colónias visitará no ano de 1932 

à colónias de S. Tomé, Principe, Angola e Muçambique, com 

Seguintes fins : ds 
a) Rever em Angola e Moçambique os orçamentos destas 

Olonias para 1932-1933 ; 
dk; " Estudar, com os serviços competentes das SERIA 

de dica, plano de fomento e ANA o ROUIIRONAO o õ 

proprias de cada uma convenha, para ser ex: cutado 

tro de um certo numero de anos; 
"e Introduzir nas organizações dos serviços publicos das 

"Onlas referidas es reformas que considerar urgentes, to- 

To todas as providencias necessárias e ordenando es ins- 

"Feções e inquéritos que julgar convenientes. 

“ 1.º Na visita a que se refere o presente artido será O 

Inete do Ministro das Colonias constituido por um chefe 

« Sabinete, um oficial ás ordens e dois secretarios, especial- 

a nomeados para este efeito e escolhidos entre os fun- 

rios de qualquer Ministerio ou serviço, e uma ordenança. 

2.º Nas providencias que tomar usará o Ministro das 

e | GAZETA DOS CAMINHOS DE FERRO 
— = o n———— o — ——etando do aa oo Dr aa ma tor emana — — 

ça do dispos:o no artigo 1.º do decreto n.º 15351, de 9 de 

Colonias o formulario em vigor na metropole para as porta- 

rias, fazendo-as publicar no Boletim Oficial! da colonia a que 

respeitarem. 
$ 3.º Os abonos e passagens serão regulados pela legisla- 

ção em vigor; nos casos omissos aplicar-se-ão ao Ministro 
das Colonias as disposições estabelecidas para os governa- 
dores gerais. O Conselho de Minisiros fixará uma verba para 
despesas de representação, da que o Ministro dará contas. 

Art. 2.º Para a intensificação das relações comerciais en- 

tre a metropole e as colonias durante a estada do Ministro das 

Colonias em Loanda e Lourenço Marques, realizar-se-ão nes- 

tas duas cidades feiras de amostras de produtos metropolita- 

nos e conferencias comerciais entre comerciantes e incus- 
triais metropolitanos e de Angola e Moçambique. 

$ 1.º As feiras de amostras serão constituidas por: 

1.º Stands dos produtos indústriais da m tropole que 

interessem á colonia; 

2.º Stands de materias primàás das colonias transfor- 

maveis pelas industrias metropolitanas ou utiliza- 

veis para consumo na metropole; 

3.º Stands do livro e da imprensa da me:ropole e das 

colonias ; 

4.º Um escritorio de informações e todos os elemen- 

tos acessorios de propaganda que fôr possivel 

reunir. : 

$ 2,º — As feiras de amostras serão organizadas, com a 
colaboração das associações comerciais e industriais metro- 
politanas e da Agencia Geral das Colonias, por uma direcção 

especial... ENA 
& 3.º A direcção especial das feiras de amostras coloniais 

organizará as conferencias comerciais de Loanda e de Lou- 
renço Marques, confiando os seus trabalhos tecnicos a três 

comissões: uma de industriais e comerciantes metropolitanos, 

uma de comerciantes de Angola e uma outra de comerciantes 

“de Moçambique. 
& 4.º As despesas de instalação e funcionamento das f-iras 

de amostras e conferencias serão por conta do Governo me- 

tropolitano que a realizará por intermedio da direcção espe-' 

cial das feiras de amostras coloniais, que prestará contas 

documentadas perante a Repartição de Contabilidade das 

Colonias, podendo sacar a importancia dos creditos que em 

cada ano economico lhe forem consignados, por uma ou mais 

vezes. . i e 
Art. 3.º Fica revogada a legislação em contrario. 
Determina-se portanto a todas as autoridades a quem o 

conhecimento e execução do presente decreto com força de 
lei pertencer o cumpram e façam cumprir e guardar tam intei- 

ramente como nele se contém, ' 

Os Ministros de fodas as Repartições o façam imprimir, 

publicar e correr. Dado nos Paços do Govêrno da República, 
em 23 de Fevereiro de 1952. — António ÓscaR DE, FiaGoSo 
Cem NA = Domingos Augusto Alves da Costa Oltweira — 

Mário Pais de Sousa — José de Almeida Eusébio — António 

de Oliveira Salazar — António Lopes Mateus — Luiz António 
de Magalhãis Correia — João Antunes Guimarãis — Armindo 

Rodrigues Monteiro — Gustavo Cordeiro Ramos — Henrique 
Linhares de Lima. 
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ELECTRICIDADE | 

Nos preços das pas- 
sagens inclue-se vi- 

Royal Mail Steam Packet Company 
Hidro Electrica Alto Alentejo Continuam regular- 

mente às carreiras 

RUA DOS DOURADORES 150, 1.º — LISBOA para: Madeira, S. Vi- nho de pasto, comi- 
cente, RETA ANO) da á portuguesa, ca- 

Produção, transporte e distri- URAÇE E que So o ma, roupa, propinas à 
Buenos Aires — Os creados e outras des- 

à pezas — Para carga e 
passagens trata-se buição de energia electrica vapores teem madni- goes 

ficas acomodações 

POLRENCIA INSTALADA 3.200. HP. 

EMNSINSTALAÇÃO 00048: 

para passageiros - com 

Agentes em Listoa JAMES RA WES & C.º 
RUA DO CORPO SANTO, 47, 1.º 

NO PORTO 

TAIT & Co 
RUA DOS INGLESES, 28, 1.º 

INSECTICIDAS | ; 

Nana PSRGORS BSARCA MARCAS E PATENTES | 

MARCAS E PATENTES 

Para a sua obtensão em Espanha e no 

Bureau Internacional de Berne (Suiça) 

DIRIJA-SE A 

THE ONION 
Agencia fundada em 1916 

DIRECTOR GERENTE: D. Rodolfo de la Torre Roselló 

Professor Comercial e A gente Oficial da Propriedade Industrial 

4a 
Sd $a Edo 

|IDEPOSITO vara RE VENSS. RORSEAASA, 
| 103 RuadosFancfTITZ: fade: 
Z ESSTS LR A BR SO, [7 SIR TACÃR 

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO | 
MADRID (Espanha) 

Tomás da Gruz & Filhos, LIQº DAL : J s Telefone, 19329 

Telefone PRAIA DO RIBATEJO N.º 4 Caixa Postal 137 

Armazéns de madeiras e Fabricas M:scanicas de Serração 
Se deseja comprar ou vender em Espanha, anuncie na Re- 

PRAIA DO RIBATEJO, PAMPILHOSA vista «THE UNION». Cada, um dos seus numeros constitue O 

DO BOTAO, CAXARIAS E CARRIÇO reportorio mais util e numeroso dos Importadores e Exportadores 

C A I x o É A R I A espanhoes. (Peça-nos um exemplar gratis), 

DOCA DE ATCANTARA TINTURARIAS | 
LISBOA 3 

 oexit po ReaTelo  eontiaae Lo] NTEANIA. UANDIRÓNIA 
Telegramas: TOCRUZ!LHOS Praia do Ribatejo 

REVISTAS | : ; 11, 1. da Anunciada, 12--175-A, Rua de S. Bento, 175-B 

Revista Insular e de Turismo Officinas a vapor — RIBEIRA DO PAPEL 
Publicação mensal de propaganda dos Tintas para escrever de diversas qualidades 
Arquipelagos dos Açores e da Madeira 
e do Turismo em Portugal rivalizando com as dos fabricantes 

AEE do DARE re o ERA ABSS to MENOS DA : inglezes, allemães, e outros 

Excelente colaboração de cotados escritores Tinge seda, 1ã linho e aldodão em fio ou em tecidos bem comº 
fato feito desmanchado- Encarrega-se de reexpedição pelo ca” 
minho de ferro ou qualquer outra via-Limpa pelo processo 

Reacção & Administração: R. DA HORTA SECA, 7, 1.º=- Lisboa E dee Eae UNA ErNUCS de 1a TRAPOS: Or ARES TATA 
cesso não estã it serem atacados pela traça. 

Telefone (P B X) 2 0158 estão sujeitos a serem atac p Ç 
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